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“A democracia é livre porque igualitária, pois o que a define é uma 
proporcionalidade máxima de poder, visto que nela o poder de cada um 
depende da potência do poder coletivo” 
Spinoza 
 
 




Resumo 
 
 
O presente estudo tem por objetivo avaliar os processos de governança do Plano de 
Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social - PREZEIS, sua estrutura de gestão, 
implicações e conflitos que levam a uma crise de governabilidade do programa. Buscamos 
identificar o papel dos atores institucionais sociais e políticos, analisando as alianças e 
engenharias políticas que se procederam tanto do ponto de vista da gestão do Prezeis, como sob o 
ponto de vista da gestão administrativa da cidade do Recife relacionada ao período de 1993/2004. 
O período corresponde a três distintas administrações municipais, quais sejam: Jarbas 
Vasconcelos (2ªgestão-1993/96); Roberto Magalhães (1997/00) e João Paulo (2001/04), que 
governaram o município do Recife sob diferentes correntes ideológicas, orientados 
consequentemente por diferentes ideários na gestão da cidade e no tratamento às populações de 
baixa renda. Nesta abordagem utilizamos as categorias da governança, governabilidade, 
democracia, participação e descentralização, que se constituíram em palavras chaves no presente 
estudo. Desenvolvemos este Estudo a partir de três eixos de investigação, no primeiro fizemos a 
revisão conceitual do tema objeto de estudo visando a construção das bases teóricas na qual se 
insere a problemática ora abordada. No segundo, tratamos da reconstituição do quadro político-
institucional nos períodos estudados, onde analisamos o contexto político eleitoral, ideários e 
engenharias das administrações municipais. O terceiro eixo foi relacionado ao estudo empírico 
onde realizamos uma pesquisa de campo objetivando uma avaliação dos atores sociais envolvidos 
com o programa. Os processos de governança no Prezeis foram analisados quanto à capacidade 
de articular recursos financeiros, técnicos e gerenciais, e de articular alianças e pactos entre os 
diferentes atores. O estudo traz, entre outros resultados, que a instauração da crise de 
governabilidade do PREZEIS encontra-se no esgotamento das iniciativas do Fórum visando 
negociar um aporte maior de recursos para atender as demandas das ZEIS, constata-se a sua 
precária articulação e influência junto às estruturas governamentais e também a limitada estrutura 
de apoio administrativo. Além disso, percebe-se existência de conflitos de natureza política 
perpassando toda a estrutura de gestão do PREZEIS tanto em nível interno, considerando as suas 
instâncias de participação, quanto externamente, na condução política das lideranças nas ZEIS. 




 
   Abstract 
 
 
 
This present work aims evaluating the governing process of the PREZIS (Regularization Plan of the 
Special Areas of Social Interest), its managing structure, implications and conflicts that lead to the 
governing crises of the program. We tried to identify the roles of the social/institutional and political 
actors, analyzing the alliances and political engineering, which occurred on the point of view of the 
management of the PREZEIS as well as on the point of view of the administrative management of 
the city of Recife, for the period of 1993-2004. This period corresponds to three distinct municipal 
administrations: Jarbas Vasconcelos (2nd administration) 1993 – 1996); Roberto Magalhães (1990 
– 2000) and João Paulo (2001 – 2004) who ruled the city of Recife under different ideals for 
management of the city, and on the handling of the low income population. In this approach we 
worked with the following categories: governing, governability, democracy, participation and 
decentralization, which became key words of the present work. This work was primarily developed 
from three investigation axes. On the first we had a conceptual review of the study case theme 
aiming at the building of the theoretical foundations in which the problematic dealt with here lies. On 
the second, we worked with the reconstitution of the institutional and political scenario of the studied 
periods, in which the electoral context, the ideals and municipal administration management were 
analyzed. The third axis related to the empirical study in which a field research was carried out 
aiming at the evaluation of the social actors involved in the program. The governing process of the 
PREZEIS were analyzed as for their capacity to articulate the financial, technical and managing 
resources and also their capacity to articulate alliances and pacts among different actors. This study 
highlights among other results, that the instauration of the Forum, aiming at the negotitation of a 
greater portion of resources to supply the demands of the ZEIS. It is here realized its precarious 
articulations and influence toward the government agencies and also its limited administrative 
structure of support. Added to that, it is also perceived the existence of political nature conflicts 
throughout the whole of the management structure of the PREZEIS, not only in internal levels, 
considering its participations instances, but also externally, on the political leadership of the ZEIS. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Trazendo como referência a institucionalidade dos canais de interlocução entre governo 
e sociedade, que tem na participação popular a tônica dessa relação, este trabalho de 
dissertação tem como objetivo trazer algumas questões para reflexão sobre a 
experiência do Programa de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social - 
PREZEIS, no Recife (1993/2004), período no qual os gestores municipais possuíam 
vinculações partidárias distintas e, portanto, diferentes compromissos políticos/sociais 
com o cidadão e no tratamento às áreas pobres da cidade. 
 
O estudo do período em referência permitiu a análise dos deslocamentos institucionais 
sofridos por este programa, seus espaços de hegemonia, como também, a relação 
entre a não centralidade do PREZEIS nas engenharias políticas e alianças efetivadas 
com os atores político-institucionais nas gestões administrativas municipais: 1993/96; 
1997/2000; 2001/2004. 
 
O Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social – PREZEIS se 
materializou sob a concepção do ideário pautado por um grande ativismo democrático, 
onde as práticas democráticas de gestão têm por objetivo romper com padrões 
tradicionais de representação política que predominavam a relação Estado/Sociedade. 
Leal (2003) 
 
 A instituição das Zonas Especiais de Interesse Social através da Lei de Uso e 
Ocupação do Solo – LUOS/14.511/1983 - mobilizou as organizações populares da 
cidade do Recife, compostas por Associações de Bairros, Conselhos de Moradores e 
assessoria da Comissão de Justiça e Paz, em torno do desenvolvimento de um modelo 
de gestão para as ZEIS através da participação da sociedade civil. O objetivo era 
estabelecer regras e mecanismos para que o Executivo Municipal reconhecesse como 
ZEIS, outros assentamentos de baixa renda no sentido de promover a regularização 
urbanística e fundiária dessas ocupações  de forma participativa. Várias agendas de 
discussões foram mantidas com os diversos atores do movimento popular do Recife 
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(ONGS e lideranças comunitárias), para a construção do projeto do PREZEIS. Após um 
longo período de negociações e ajustes, em 1987 o projeto torna-se Lei – (nº. 
14.947/87). 
 
Esta lei, assinada pelo executivo municipal em Março de 1987, traz um significado 
ímpar para todo o movimento popular do Recife, a conquista do direito a moradia, ainda 
numa época em que a legislação não instituía a participação popular enquanto espaço 
político. Isso somente veio a ocorrer em 1988 com o movimento Constituinte. Ver 
registro fotográfico da assinatura da Lei pelo então prefeito da cidade do Recife, Jarbas 
Vasconcelos, em ato público na Câmara de Vereadores do Recife em Março de 1987. 
 
Nossa análise central enfocará os conflitos e contradições inerentes a processos 
participativos sob a hipótese de que o PREZEIS tem passado por várias crises de 
legitimidade que podem ser atribuídas aos conflitos de governança política. 
Pretendemos ainda examinar a relação entre a baixa capacidade de mobilização dos 
movimentos populares e a crise de governabilidade atravessada pelo programa, em 
cujo foco estão o cidadão e a cidadania organizada, que conforme defende ARAÚJO 
(2002), é a partir deles que são desenvolvidas as condições para o exercício do poder e 
de legitimidade do Estado. 
 
Baseados nesses pressupostos, os processos de governança no PREZEIS serão 
analisados quanto à capacidade de articular recursos financeiros, técnicos e gerenciais, 
e de articular alianças, pactos entre os diferentes atores. Questiona-se em que medida 
essas articulações políticas e sociais contribuíram para viabilizar o projeto político 
pensado para o PREZEIS? 
 
O foco no objeto nos permitiu vislumbrar a importância de estudar os arranjos 
institucionais de governança do PREZEIS em períodos específicos das gestões do 
governo local que correspondem a administrações em que governam o município do 
Recife, diferentes correntes ideológicas, e, conseqüentemente, se orientaram por 
diferentes ideários na gestão da cidade e no tratamento às populações de baixa renda. 
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O nosso objetivo é compreender porque o PREZEIS, apesar de possuir um formato de 
representação institucional, que se efetiva pela via da participação popular, se 
caracteriza por processos de governança nos quais se identificam conflitos na relação 
com o poder público. Um dos problemas se faz presente nas dificuldades do Fórum do 
PREZEIS em adaptar a máquina administrativa e os técnicos sociais da Empresa de 
Urbanização do Recife às práticas exigidas por um sistema de co-gestão. Desse modo, 
torna-se fundamental avaliar as implicações dos conflitos de governança sobre a 
estrutura de gestão do PREZEIS, e que se originam das alianças e engenharias 
políticas, o que supostamente, levam a uma crise de governabilidade do programa. 
 
Para consecução do Estudo foram desenvolvidos três eixos de investigação: 
 
1º) Revisão conceitual do tema objeto de estudo visando à construção das bases 
teóricas nas quais se insere a problemática abordada. Alguns conceitos clássicos foram 
resgatados das teorias do Estado e da Democracia referenciados por Nicos 
Poulantzas (1978), Norbert Bobbio (1986) e Macpherson (1977), entre outros. 
Privilegiamos a leitura sobre a questão da democracia, conceito que serve de base ao 
modelo de representação e participação direta que fundamenta o ideário da experiência 
do PREZEIS. Entre os autores que tratam da temática, nos apoiamos em Marilena 
Chauí (1993), Boaventura Santos (2002) e Orlando Santos Junior (2001/2004), cujas 
abordagens são referenciadas pelas contribuições de Robert Dahl (1997), Guillermo O’ 
Donnell (1999), nos modelos democráticos de Schumpeter e Macpherson (1977) e nas 
concepções de Habermas e Putnam, entre outros. 
 
Outros conceitos como o de participação, descentralização e gestão local também 
foram revisados a partir da leitura dos trabalhos de Maria da Glória Gohn (2003), Sérgio 
Boisier (2002), introduzindo a discussão do “capital cívico”; Suely Leal (2004), Marcos 
André de Melo (1996), Sílvio Caccia Bava (2001) e Norma Lacerda (1996), que trazem 
a discussão sobre os efeitos positivos e os limites da descentralização para o governo 
local. 
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Para tratar a questão da temática da governança, buscamos aportes nas teorias do 
Estado sob a perspectiva da governança e da governabilidade, conceitos estes que 
assumem significados amplos, que vão desde as abordagens sobre a visão da 
funcionalidade da administração aos arranjos institucionais a eles inerentes. Eli Diniz 
(1995), Luiz Carlos Bresser Pereira (1997), Vinícius de Carvalho Araújo e Maria Helena 
de Castro Santos constroem suas agendas de discussões sob o enfoque do processo 
de reforma neoliberal dos governos. Orlando Santos Junior (2004) introduz o debate 
sobre governabilidade atribuindo um conteúdo tanto normativo institucional, quanto 
relativo à coordenação dos atores políticos, envolvendo questões de parceria entre o 
Estado, o Mercado e o Terceiro Setor. Marcos André de Melo (1995) discute a 
governança associando-a aos trabalhos de Huntington, construindo sua linha de análise 
baseada na amplitude de demandas sobre o Estado, formulando o diagnóstico da 
ingovernabilidade atribuindo aos excessos resultantes do “welfare state” e a crise de 
autoridade dos regimes políticos dos países de capitalismo avançados. 
 
Para Hamel (1999) citado por Santos Júnior (2001) a questão da governança, enquanto 
capacidade governativa, não está unicamente ligada ao aparato institucional formal, 
mas à construção de coalizões entre atores sociais, construídas a partir de interações 
entre as diversas categorias de atores sociais, orientações ideológicas e recursos 
disponíveis. 
 
Do mesmo modo, Suely Leal (2006) conceitua “os padrões de governança das cidades 
brasileiras, segundo uma tipologia preliminar: aqueles mantidos pelos segmentos das 
elites o tipo clássico ou tradicional de articulação com o Estado; os de padrão de 
governança informal e exterior ao estado, por onde transitam, clandestinamente e por 
fora do espaço institucional, interesses de múltiplos especuladores e de numerosos 
grupos econômicos excluídos. Aqueles que ocupam os territórios democrático-
popular, onde se fazem representar, além dos segmentos populares, as elites 
modernas (capital imobiliário, comercial e de serviços), o setor público (dirigentes e 
quadros técnicos); um terceiro, cujo traço principal é associação entre o público e o 
privado (representado por frações das elites) nas formas de gestão compartilhada 
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(parcerias) e, finalmente, o tipo neoliberal, no qual as articulações dos agentes 
econômicos se fazem diretamente com o mercado. Os dois últimos levam a uma 
tendência de direcionamento à privatização do Estado.” 
 
Para subsidiar o referencial teórico do objeto, procedeu-se a uma extensa revisão 
bibliográfica sobre o estado da arte da produção acadêmica nas áreas temáticas do 
estudo, bem como consultas aos bancos de dados de dissertações de mestrado e teses 
de doutorado das Universidades: Federal de Pernambuco - UFPE, Federal da Paraíba-
UFPB e Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. 
 
2º) No segundo eixo de investigação tratou-se da reconstituição do quadro 
político-institucional no qual se inscreve a problemática do PREZEIS nos períodos 
estudados. Foram analisados o contexto político eleitoral, o ideário e as engenharias 
políticas das administrações Jarbas Vasconcelos em sua 2ª gestão (1993/96) Roberto 
Magalhães (1997/00) e João Paulo de Lima (2001/04). 
 
Para complementar a  citada análise, foi consultada a documentação institucional 
relativa aos instrumentos de participação social utilizados pela administração municipal, 
a exemplo do Orçamento Participativo, dos Conselhos Setoriais etc. cujo caráter 
participativo serve de canal de articulação entre lideranças e as comunidades no 
exercício do controle social. 
 
Objetivando identificar as repercussões das alianças e engenharias políticas das 
administrações acima citadas sobre a gestão do PREZEIS foi efetivada pesquisa 
documental na Empresa de Urbanização do Recife, na Prefeitura do Recife e nas 
Organizações não Governamentais, FASE, ETAPAS, CENCHEC e SJP, através de 
suas publicações sobre o PREZEIS, que nos forneceram dados valiosos para 
compreensão dos conflitos de governança. 
 
3º) O terceiro eixo se constituiu no estudo empírico por meio da realização de 
uma pesquisa de campo objetivando a avaliação dos atores sociais envolvidos com o 
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[image: alt]Programa, respectivamente gestores, técnicos e lideranças comunitárias representantes 
do Fórum. Para tanto, foi procedida a aplicação de três tipos de questionário dirigidos 
aos atores mencionados. As questões foram estruturadas de modo a permitir ao 
entrevistado fazer comentários pertinentes ao período que o mesmo participou 
ativamente. 
 
O conteúdo das questões teve por base alguns 
indicadores da matriz de avaliação 
construída para esta finalidade. Dentre eles podemos citar: Conflitos de interesse; 
Descontinuidade na participação dos atores; Grau de atendimento às demandas 
das ZEIS; Volume de recursos aplicados; Centralidade institucional do PREZEIS; 
Transparência nas ações governamentais; Articulação entre os demais espaços 
de participação popular; Articulação entre os atores; Legitimidade eleitoral; 
Arranjos políticos, institucionais e financeiros; Papel das comunidades; Acesso 
às informações, entre outros. 
 
Esses indicadores foram agrupados segundo as 
categorias  governança e 
governabilidade, participação, democracia e descentralização de modo a dirigir o 
discurso dos entrevistados para o foco das análises aqui pretendidas. Os resultados da 
avaliação dos atores foram sistematizados em tabelas e gráficos, bem como em 
planilhas dos dados sobre a distribuição dos recursos do Fundo do PREZEIS e os 
respectivos investimentos nas ZEIS com COMUL funcionando. 
 
 A escolha dos entrevistados se deu em função de alguns critérios: os gestores (foram 
escolhidos em número de três em função dos períodos em que os mesmos 
participavam do Staff da Prefeitura do Recife), os técnicos (que representam ou 
representaram a URB nas COMULs, em nº. de 04 e os técnicos que representavam as 
ONGs no PREZEIS- 01(FASE),01(ETAPAS),01(CENDHEC) e 01(do Observatório de 
Políticas Públicas e Práticas Sócio Ambientais). A escolha das lideranças se deu em 
função da sua atual representação no Fórum do PREZEIS, assim como o critério de ter 
tido atuação no PREZEIS em períodos anteriores.Também foram consideradas como 
critério para escolha dos atores envolvidos com o sistema PREZEIS as diferentes 
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identidades políticas ideológicas, com a finalidade de obter as diferentes visões sobre 
o objeto estudado. Esses diferentes perfis permitiram ao estudo a incorporação de 
opiniões e comentários que foram valiosos na construção de análises críticas sobre a 
problemática. 
Importante observar também que as lideranças comunitárias integraram ou integram 
ainda as Comissões de Urbanização e legalização – COMUL, das seis Regiões 
Políticas Administrativas – RPAs, na estrutura de gestão do PREZEIS. Esta disposição 
de escolha nos permitiu ainda uma visão sócio-política/comunitária da cidade a partir 
dos problemas enfrentados por essas lideranças na gestão do PREZEIS. 
 
O desenvolvimento da dissertação está estruturado, além da introdução, em três 
capítulos acrescidos de conclusão. O Capítulo 1 contempla o corpo das teorias que 
fundamentam o objeto em estudo cujo foco principal está a governança, 
governabilidade e gestão, tratando os conceitos de democracia, participação e 
descentralização. Veremos os diversos tipos de governança e focalizaremos neste 
estudo a governança democrática local, compreendendo-a como: 
 
... um regime de ação pública caracterizado por diferentes padrões de interação entre 
governo e sociedade constituídos com base em duas dimensões fundamentais da 
democracia local: primeiro, a inclusão social em termos de exercício dos direitos de 
cidadania: segundo, a ampla participação social expressa na existência de uma 
sociedade civil autônoma e de esferas públicas mobilizadas (Junior, 2001:22). 
 
No Capítulo 2 procurou-se recompor o percurso histórico do PREZEIS, desde a criação 
das ZEIS e todo o processo de criação da Lei do PREZEIS, assim como o grau de 
legitimidade alcançado. A contextualização dessa trajetória traz ao nosso 
conhecimento, os diferentes papéis desempenhados pelos atores sociais, políticos na 
elaboração de uma Lei que traz mudanças significativas na forma de gerir a cidade. Foi 
a primeira experiência nacional e uma referência quando se pensa em mecanismos de 
co-gestão no tratamento da política urbana, sobretudo onde se estabeleceram governos 
democráticos, logo após a Constituição de 1988, a exemplo de Porto Alegre (RS), de 
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São Paulo, de Diadema (SP) e de Belo Horizonte (MG). Assim é inegável a contribuição 
do movimento popular do Recife à política urbana nacional, principalmente no que diz 
respeito ao modelo de gestão. (Ver ilustração em mapa, no anexo, localização das 
cidades onde a experiência foi aplicada). 
 
O Estudo empírico compõe o Capítulo 3 contendo uma análise de conteúdo do discurso 
dos atores entrevistados, assim como uma avaliação da problemática na visão desses 
atores. Para esta avaliação, foi elaborada uma matriz contendo as variáveis: 
governança, governabilidade, democracia, participação e descentralização, sob a ótica 
de alguns itens apresentados, conforme colocados anteriormente, aos quais foram 
atribuídos gradações de qualidade entre o pior e o melhor conceito. 
 
 Por fim nas conclusões, buscou-se realizar avaliação dos conflitos de governança a 
partir da crítica ao esgotamento do sistema de gestão do PREZEIS, o dilema de sua 
identidade enquanto canal de participação instituído legalmente e o conflito com o 
Orçamento Participativo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
8




[image: alt] 
 
Ilustração: Ato Público de assinatura da Lei do PREZEIS pelo então prefeito da 
cidade do Recife, Jarbas Vasconcelos. 
 
 
 
Ato público na Câmara de Vereadores do Recife em Março de 1987. 
Fonte Etapas 
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CAPÍTULO 1 
 
O CORPO TEÓRICO 
 
Democracia e participação – os pilares da governança e governabilidade 
 
Tendo por objetivo construir as bases teóricas nas quais se insere a problemática 
abordada no presente objeto de estudo, resgatamos alguns conceitos sobre 
democracia e a discutiremos partindo das contribuições clássicas de Robert Dahl 
(1997), Guilherme O’ Donnell (1999), nos modelos democráticos de Shumpeter e 
Macpherson (1977) e concepções de Habermas e Putnam. 
Iniciaremos nossa discussão sobre democracia, partindo das concepções clássicas de 
Robert Dahl (1997); ele parte do pressuposto de que é na contínua responsividade do 
governo às preferências dos seus cidadãos considerados politicamente iguais, 
encontra-se a chave da democracia.  
 
1.1 AS BASES DA DEMOCRACIA E DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 
 
Segundo o autor existem três oportunidades fundamentais ao exercício da democracia, 
quais sejam: i - garantir a todos os cidadãos formular suas preferências; ii - de 
expressar suas preferências através da ação individual e coletiva; iii - e de ter suas 
preferências consideradas, independente do conteúdo delas. 
Argumenta ainda que para garantir a expressão dessas oportunidades, algumas 
condições são necessárias, considerando qualquer regime democrático de governo, 
todo cidadão terá: 
 i - liberdade de formar organizações; ii - liberdade de expressão; iii - direito de 
voto; iv - direito de líderes políticos disputarem apoio e votos; v - fontes 
alternativas de informação; vi - eleições livres e idôneas; vii - instituições para 
tornar as políticas governamentais dependentes de eleições e de outras 
manifestações de preferência. DAHL (1997:27) apud SANTOS (2001:70). 
 
No âmbito federal, a Constituição de 1988 representou o resultado da ação de atores 
sociais e políticos, de movimentos sociais, que através de um ambiente 
participacionista, buscaram a consolidação de uma nova regulação social com o 
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reconhecimento legal de novos direitos sociais pela via da ampliação da democracia. 
Foi a partir dela que foram criadas leis, a  exemplo da Lei Orgânica da Assistência 
Social, que permitiu aos governos locais a criação de Conselhos paritários e 
deliberativos, com a responsabilidade de formular e monitorar essas políticas. Nesse 
sentido, a participação da sociedade na formulação e gestão das políticas públicas  
inaugura no país fundamentos de um sistema de governo tendo por base os direitos de 
cidadania, na descentralização política e no reforço do poder local. Foram condições 
para que as forças políticas de esquerda (relacionadas com os movimentos populares 
dos anos 60/70) iniciassem experiências inovadoras de participação popular em 
governos municipais. (LEAL 2003). 
 
A participação é um processo de desenvolvimento da consciência crítica e de aquisição 
de poder o que ocasionará uma descentralização e distribuição do poder antes 
concentrado numa autoridade ou num pequeno grupo. É algo que se aprende e se 
aperfeiçoa a partir da prática e a autocrítica e facilitada com a organização e a criação 
de fluxos de comunicação. 
 
A participação pode ter uma intenção integradora, que visa apenas ao melhoramento 
de uma situação específica, ou uma intenção transformadora, visando à modificação de 
estruturas econômicas e sociais. Daí, a participação prescindir da informação com 
qualidade e quantidade sobre os problemas, planos, recursos públicos, sobre os quais 
pretende modificar. 
 
A intensidade da participação está relacionada com o formato institucional e as regras 
de funcionamento das instancias participativas. A transparência depende dos seguintes 
fatores: da gestão eficaz das ações de participação; da sua relação direta com os 
resultados concretos; e da capacidade de retorno das estruturas de representação. 
Nos regimes representativos de governo, o desenvolvimento da democracia se 
configura em duas direções: 1) no alargamento gradual do direito do voto (sufrágio 
universal); 2) na multiplicação dos órgãos representativos (dos órgãos compostos de 
representantes eleitos). O processo de democratização se insere na estrutura do 
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Estado Liberal entendido como Estado de garantias. Na concepção de Estado 
Democrático, segundo defende Putnam (1996), “as demandas sociais provocam uma 
interação política que age sobre o governo com opção política na implementação”. Este 
Estado democraticamente alargado adota como princípio a inclusividade hegemônica 
com ampla participação social. Segundo Gohn (2003:18), a participação se fundamenta 
numa “concepção democrática radical que objetiva fortalecer a sociedade civil no 
sentido de construir ou apontar caminhos para uma nova realidade social - sem 
desigualdades de qualquer natureza”. 
 
A participação social, prerrogativa do Estado democrático, também dispõe da 
acumulação de capital cívico. Trata-se de práticas políticas democráticas, de confiança 
nas instituições públicas, nos negócios e assuntos públicos, pela associação entre o 
público e o privado e na conformação de redes de compromissos cívicos. Nesta 
discussão, (Santos, 2004:17), identifica-se com a abordagem de Putnam, quando este 
relaciona a existência de “uma comunidade cívica”, (...) “composta por cidadãos 
imbuídos de espírito público, relações igualitárias, por uma estrutura social firmada na 
confiança e colaboração”.Nesse contexto o capital cívico pode expressar além das 
regras que definem a reciprocidade, a estruturação de sistemas de participação social, 
formados pelas associações da sociedade organizada, que representam o capital 
social. Segundo Boisier (2002), a predisposição de ajuda interpessoal, baseada na 
confiança de que o outro corresponderá e na constituição de uma cultura de confiança 
entre os atores sociais com participação social, conceitua o capital social. 
 
A discussão sobre a participação social nos remete também à concepção hegemônica 
de democracia que ocorreu pela via da prioridade conferida à acumulação de capital em 
relação à redistribuição social e pela via da limitação da participação cidadã, tanto 
individual quanto coletiva, com o objetivo de não sobrecarregar o regime democrático 
com demandas sociais. O modelo de democracia pela representação apresenta-se 
como hegemônico, mas, não vem garantindo o estreitamento das formas de 
participação, vem provocando um aumento do abstencionismo e o cidadão vem se 
sentindo cada vez menos representado por aqueles eleitos por ele. 
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Privilegiamos a discussão da participação social no arcabouço do modelo de 
democracia participativa segundo concepção defendida por Macpherson, contrapondo-
se ao modelo de democracia formulado por Schumpeter (o critério da democracia passa 
a ser dado pela relação entre o Estado, como sócio e interventor econômico, e a 
economia oligopólica). Macpherson (1978) propõe “um conjunto de pré-condições 
sociais da democracia: mudança da consciência popular”, o que significa a comunidade 
ver-se enquanto agente do processo de seu desenvolvimento e não mais apenas 
consumidora; “grande diminuição da atual desigualdade social e econômica”, na 
medida em que esta desigualdade favorece a ordem capitalista e impede a participação 
político-partidária; “estimular a democracia participativa”, através das associações de 
bairros, vizinhanças, lutas pela melhoria da qualidade de vida, pela liberdade de 
expressão etc. ”... enfatizar a consciência dos prejuízos causados pela apatia política, 
com a finalidade de se contrapor ao que vem sendo praticado pelos partidos políticos, 
através de um modelo cuja função é manter essa apatia”. 
 
Esse modelo de democracia se apóia na ampliação do espaço político pela sociedade 
civil, portanto enfatiza os movimentos sociais. Em tempos recentes esse modelo tem 
assumido uma nova dinâmica protagonizada por comunidades e grupos sociais em luta 
contra a exclusão social, mobilizados pela aspiração de contratos sociais mais 
inclusivos. São iniciativas locais em diferentes contextos e que crescentemente vão 
desenvolvendo vínculos de interação com iniciativas paralelas, ensejando a formação 
de redes transnacionais de democracia participativa. 
 
A configuração desse modelo, defendido por Macpherson (1978:110), seria um sistema 
piramidal, com a conjugação de democracia direta na base, e em cada nível após esta 
base, estaria a democracia representativa, afunilando-se até atingir o vértice da 
pirâmide, onde estariam os conselhos nacionais, para assuntos de interesse nacional, e 
conselhos locais e regionais para setores próprios desses segmentos territoriais. Essa 
combinação de procedimentos de democracia representativa com os de democracia 
direta apresenta-se como os meios favoráveis para a organização das forças populares 
e conciliação dos interesses de classes. 
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A motivação pela participação de diversos atores sociais nas instituições políticas se 
configura em novos arranjos participativos, são atores sociais oriundos de movimentos 
comunitários, que no processo de democratização, sentiram-se motivados a disputarem 
o significado do termo participação. Daí surgindo formas efetivas de combinação entre 
elementos da democracia representativa e participativa. 
Essa discussão nos remete a visão de Estado segundo Poulantzas o qual indica que 
 Para se evitar o estatismo autoritário deveria haver uma transformação da 
democracia representativa em combinação com o desenvolvimento de formas 
de democracia direta ou com o movimento pela autogestão. Define o Estado 
como sendo o núcleo do exercício do poder. As contradições internas que 
resultam em crises, são considerados espaços de oportunidades às massas 
para assegurarem posições mais vantajosas na conquista do poder. 
POULANTZAS (1980:257: 258:260) apud CARNOY (1988:215). 
 
Essa combinação de procedimentos de democracia representativa com os de 
democracia direta apresenta-se como o meio favorável para a organização das forças 
populares. Implica numa convivência em diversos níveis, de diferentes formas de 
procedimentos, organização administrativa e de desenho institucional. 
 
No Brasil, o clientelismo, a pouca capacidade de pressão da população e a distribuição 
desigual dos bens públicos em padrão local são algumas das questões com as quais as 
formas fixas da democracia não foram capazes de lidar adequadamente. Ainda 
persistem velhas práticas que rearticulam o clientelismo, a ineficiência administrativa e 
os conflitos entre as elites dominantes. 
 
A participação que se discute neste início do século XXI está dirigida não apenas às 
organizações da comunidade, (que vem perdendo legitimidade na medida em que 
perdem o monopólio da construção política das demandas populares) mas à sociedade 
como um todo, ao cidadão e denominada de participação cidadã por estar embasada 
na universalização dos direitos e ampliação da cidadania. A participação vista por uma 
nova dimensão jurídica (porque amplia o conceito de cidadania) e por compreender o 
Estado imbuído de um novo papel, o de realizar a articulação dos canais de 
participação, papel este antes atribuído à sociedade civil. 
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Portanto, o foco da participação é exatamente essa relação entre sociedade civil e 
sociedade política. Encontra-se embasada por princípios éticos em questões de direitos 
sociopolíticos dos cidadãos. Aumentar a participação pela via da institucionalização 
jurídica requer a ampliação de espaços de discussão e de negociação que possibilite a 
integração dos cidadãos organizados nos diferentes níveis do processo de decisão 
política, não apenas em relação às consultas, mas interferindo nas definições das 
demandas, superando assim a apatia política imposta pela democracia formal. 
 
 
1.2 AGENDA TEÓRICA SOBRE DESCENTRALIZAÇÃO 
 
A emergência do debate em torno da tendência à descentralização surge no Brasil a 
partir da década de 80, concebida como ordenadora do setor publico, com abrangência 
internacional, aos países capitalistas avançados e aos subdesenvolvidos. Esse 
processo de descentralização coincide com um momento de importantes 
transformações políticas, econômicas e sociais, num contexto em que o Estado já se 
apresentava sem condições de dar respostas às demandas sociais, resultantes dos 
déficits acumulados, da emergência de novos atores sociais e do agravamento da crise 
fiscal. 
 
As experiências nos modelos de descentralização implementados nos países latino-
americanos foram consideradas uma resposta à crise econômica e caminho para 
restauração da democracia, diferentemente dos países centrais, com democracia 
estável, sendo uma resposta à crise do welfare state, o Estado como provedor de 
serviços sociais, em concordância ao pensamento do economista britânico Keynes. 
(LEAL, Suely 1990 e 2003) No caso brasileiro, ele teve comportamento bem típico da 
forma predominante nas políticas públicas, até porque naquele período (pós Segunda 
Guerra) o Estado desenvolvimentista e intervencionista marca sua intensa presença na 
vida do país, e a longa ditadura que dominou o cenário político dos anos 60 e 70 
reforça a tradição centralista do Estado brasileiro. 
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O welfare state de base Keynesiana também possuía características centralistas em 
muitos países, tanto que Harvey (1993) identificou, na rigidez dos aparatos 
centralizados e dos mecanismos e modelos organizacionais então dominantes, uma 
das dificuldades desse modelo de responder aos novos requisitos e características da 
realidade imposta pela emergência do paradigma da produção flexível, que se impõe a 
partir dos anos 70, do avanço da globalização e das facilidades de acesso criadas com 
a revolução das comunicações. 
 
A forma “descentralizada” parece corresponder a esse novo momento de redefinição 
das formas organizacionais, tanto das grandes corporações capitalistas como dos 
mecanismos e das instituições destinados a realizar a regulação pública dos mercados, 
como do quadro político e também das formas de organização da sociedade civil. A 
idéia da descentralização está fundamentada no neoliberalismo, no desmonte do 
Estado central e redução de sua atividade regulatória e produtiva. 
 
Portanto, a descentralização foi concebida sob dois vieses: um seria o viés político 
onde conforme defende TOCQUEVILE, apud (BORJA1988: 58) a descentralização 
significa o caminho para a democratização do Estado. Articulado aos poderes locais, 
liga o desenvolvimento da democracia moderna ao poder dos governos locais onde os 
termos como descentralização, autogestão social, educação cívica, liberdades 
individuais, solidariedade, inovação, eficácia da ação pública e otimização dos recursos 
humanos,formam um todo interdependente, conforme assinala Jordi Borja (1988). 
 
Por esse viés também se considera a participação popular nas escolhas públicas 
enquanto argumento para descentralizar as decisões de modo a torná-la próxima dos 
cidadãos permitindo um maior controle sobre a burocracia. O que significa participação 
mais explícita nas escolhas. Portanto, a descentralização é vista pela sociedade como 
sendo um processo favorável à participação, à democratização dos processos 
decisórios, favorecendo o fortalecimento do poder local. 
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[image: alt]Pelo viés econômico/ social se explica na relação com a crise financeira no setor 
público dos anos 80 até os dias atuais, e tem se agravado nos Estados e Municípios. 
Em plena crise, realizam-se as reformas do Estado, buscando redefinir papéis e 
funções, atribuições e aporte de recursos, entre os diversos níveis de governo, criando 
as bases para muitas medidas de descentralização. Algumas dessas iniciativas 
descentralizadoras foram implementadas sem uma análise mais acurada dos seus 
efeitos posteriores
1
, e a saída do governo federal representou, na maioria dos casos, 
interrupção de atividades antes implementadas. A delegação aos estados e municípios 
foi realizada sem a garantia de que a política ou a ação teria condições de continuar 
sendo 
realizadas sem prejuízo para a população beneficiada por esta política. 
 
A descentralização de políticas públicas cujo dispositivo legal encontra-se na 
Constituição Federal de 1988 é vista pela sociedade como sendo um processo 
favorável à participação e, portanto, à democratização dos processos decisórios, 
favorecendo o fortalecimento do poder local. 
 
 
1.3 DESCENTRALIZAÇÃO E PODER LOCAL 
 
A autonomia dos Municípios atribuída pela Constituição Federal de 1988 é investida de 
novas responsabilidades e dentre elas a permissão do desenvolvimento de políticas 
tributárias próprias, no sentido do aumento da receita pública para dar conta do déficit 
social acumulado ao longo do tempo. 
“Observa-se, no entanto, que a receita dos Municípios, segundo Caccia Bava”, não vem 
ultrapassando os 17% do total da receita pública nacional “. Com isso, os atendimentos 
às demandas sociais ficam a desejar havendo um estreitamento da capacidade de 
governo das prefeituras municipais. Isso se constitui numa contradição colocada pela 
política de descentralização de responsabilidades por parte do governo federal, que ao 
 
 
1
 Denominados de efeitos perversos segundo texto do autor Melo, Marcos André – “Federalismo e 
Política Social: As vicissitudes da descentralização (1996:28)”. 
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invés de desenvolver políticas específicas de apoio às iniciativas locais, subtrai dos 
municipais a capacidade de enfrentamento às demandas colocadas pela população. 
 
No sentido de permitir o desenvolvimento local, é colocada como necessidade, a 
revisão do pacto federativo na direção de se contemplar maior descentralização de 
recursos e na promoção de políticas nacionais com efetivo exercício do controle social. 
 
As condições de governabilidade dos governos municipais se efetivarão na medida em 
que conquistem melhores condições de negociação com os governos estaduais e 
governo federal, com o entendimento de que os problemas a serem enfrentados são 
problemas de alcance regional e metropolitano, portanto, dependerão dessa articulação 
horizontal. 
 
Convém registrar que é na esfera do poder local que os processos de descentralização 
tornam-se mais visíveis. É também nesta esfera de poder que os efeitos gerados pela 
globalização, na área social, ficam mais expostos. Portanto, assumir a questão social se 
constitui num dos mais importantes desafios do governo municipal democrático. O que 
pode representar, em algumas situações, o rompimento com estruturas clientelistas, 
característica que predomina em cidades que tradicionalmente estiveram sob o domínio 
das oligarquias regionais O desafio reside, no nosso entendimento, em tratar com igual 
descentralização das relações de poder e dos conflitos que transformam os municípios 
em territórios de disputa. Ainda sob essa ótica, pode representar a persistência de 
práticas políticas patrimonialistas que reproduzem formas tradicionais de dominação. 
 
O desafio do processo de democratização dos governos locais está exatamente em 
expressar a inversão de valores na forma de governar e através da implementação das 
políticas públicas. Para tanto é necessária a construção de espaços públicos de 
negociação que permitam a participação de todos os atores sociais e políticos, que 
atuam no espaço da cidade, no sentido da democratização da gestão e no efetivo 
controle social sobre a execução das políticas públicas. 
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[image: alt]“Esse novo espaço público de caráter não estatal surge inserindo mudanças e exigindo 
a construção, concomitante, da construção de regras de institucionalidades que 
permitem a operação de mecanismos de participação de caráter democrático”, adverte 
(GOHN, 2004:60). 
 
Nessa discussão, a vontade política para a implantação desse novo espaço se 
configura como sendo o impulsionador para a inserção da população em práticas de 
gestão pública, diferentemente do que ocorreu na década de 80 do século XX, quando 
se vinculava participação à mera apropriação de espaços físicos. 
Nos anos 90 do século citado acima, o poder local se redefine, ganha novos 
significados e se impõe a partir da força social organizada o que vem a produzir o 
empowerment
2
 o que Gohn (2003) define como “capacidade de gerar processos de 
desenvolvimento auto-sustentável mediado por agentes externos - novos educadores, 
principalmente Ongs do Terceiro Setor”. Surge como força emergente formando novas 
redes societárias, sem articulações políticas mais amplas, como o que ocorreu com as 
antigas formas de organização, em passado recente. 
 
Para Habermas apud SANTOS, Júnior (2001:83) esses espaços públicos constituem-se 
em arenas que significam a infra-estrutura da esfera pública e se 
Corporificam em diversas reuniões, assembléias, fóruns, conselhos etc., tendo 
como base a sociedade civil cujo núcleo é formado por associações e 
organizações livres, não estatais e não econômica. É a sociedade civil 
autônoma que expressa os problemas sociais vividos nas esferas privadas e 
intervém, realizando a mediação entre a esfera pública e o complexo 
institucional, através da formação de arenas de discussões nas quais são 
formuladas opiniões públicas e são travadas disputas e lutas sociais. São 
espaços  onde são construídos os parâmetros públicos que definem o que a 
sociedade reconhece como direitos. A sociedade civil autônoma e a 
constituição de esferas públicas atuam na articulação entre os direitos civis e 
sociais e os direitos políticos. 
 
No debate sobre a governança local, a esfera pública ganha relevância. Nele lhe é 
atribuída uma nova qualidade nas relações entre povo e governo. Nele se inserem 
 
2
 Termo utilizado pelos autores: Caccia Bava; Marcos André de Melo; Maria da Glória Gohn; Orlando Santos Júnior 
e outros, e que significa “empoderamento” 
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representantes da sociedade civil organizada nos espaços onde são produzidas as 
políticas públicas. 
 
As experiências de participação popular nos governos locais também ocultam os seus 
significados. Elas constroem novos espaços públicos e novas formas de exercício da 
cidadania, mas nem sempre elas se constituem em mecanismo para o fortalecimento 
da democracia. Percebe-se, na maioria das experiências, que o controle político pelos 
setores conservadores e a cooptação, ainda prevalece e ainda se mantêm sob controle 
as manifestações e demandas populares. Isso vem ocorrendo na gestão dos Conselhos 
como também em algumas experiências de Orçamento Participativo. 
 
1.4 GOVERNANÇA E GOVERNABILIDADE 
 
O termo governança é entendido sob diferentes formas pelos autores que o utilizam e 
na maioria das vezes vem associado ao conceito de governabilidade. Diz respeito tanto 
à estrutura de governo, quanto ao modo como ele age e se articula. O termo possui 
significados que podem variar segundo a sua utilização: no debate sobre a reforma do 
Estado, nas considerações sobre eficácia e efetividade na atuação dos governos e 
também no debate sobre desempenho de governos locais frente aos processos de 
descentralização. 
 
Segundo Araújo Vinícius (2002), as citações iniciais aos conceitos de governança e 
governabilidade surgiram na década de 1960 do século XX e foram atribuídas aos 
trabalhos de Samuel Huntington, associando a crise de governabilidade aos excessos 
de participação e sobrecarga de demandas por políticas públicas. De acordo com 
MELO, Marcos André (1995:27),  citando Huntington, segue na linha de análise da 
explosão de demandas, a formulação do diagnóstico da ingovernabilidade associadas 
aos excessos resultantes do “welfare state” e a “crise de autoridade” dos regimes 
políticos dos países de capitalismo avançados. Assim, a explosão de demandas e 
saturação da agenda pública provocaram a incapacidade governativa desses sistemas 
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políticos. A solução encontrada estava no fortalecimento da autoridade política para a 
contenção das demandas. 
 
De acordo com SANTOS Júnior (2001:54), a introdução do debate sobre 
governabilidade na agenda política se deu nos anos 1990 do século XX através de sua 
incorporação pelas agências multilaterais de desenvolvimento no sentido de formular 
estratégias relativas à eficiência do Estado e do exercício do bom governo. 
 
CASTRO SANTOS, Helena (1996), traz uma análise dos conceitos sob o viés da 
reforma do Estado e os trata como “capacidade governativa”. Segundo a autora, 
...há necessidade de redefinir as funções do Estado para adequá-lo às novas 
exigências da sociedade civil, haja vista o cenário que se apresentava no Brasil 
dos anos 80 do século XX, como desequilíbrio fiscal, desordens nas contas 
públicas, tentativas frustradas de ajuste econômico.. 
.
 
Com a crise do Estado e um processo acelerado de globalização das economias, a 
partir dos anos 70 do século XX, esses termos passaram a ser mais recorrentes sendo 
utilizados como instrumentos de análise relacionados à reforma administrativa do 
Estado. ARAÚJO, Vinícius (2002). 
 
Inicialmente o termo governança estaria associado ao processo de reforma neoliberal 
dos governos, acrescentando ao debate sobre governabilidade uma nova dimensão. 
Passa a se constituir um problema da agenda política contemporânea com um 
conteúdo tanto normativo institucional requerido pelas reformas macroeconômicas, 
quanto a coordenação dos atores políticos, que envolve as questões de parcerias entre 
o Estado, o Mercado e o Terceiro Setor (MELO,1995, apud SANTOS,2001:54). 
 
Conforme argumentos de DINIZ, Eli (1997:196), os termos governança e 
governabilidade constituem-se aspectos distintos da ação do Estado. Segundo a 
autora, 
 
Governabilidade refere-se às condições sistêmicas em que se dá o exercício 
do poder em uma dada sociedade, como forma de governo, as relações entre 
os poderes, os sistemas partidários e de intermediação de interesses, etc. 
Quanto ao conceito de governança, o mesmo está associado à capacidade do 
governo em implementar as políticas. Refere-se à adoção de mecanismos e 
procedimentos para lidar com a dimensão plural da sociedade e isso implica na 
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expansão e aperfeiçoamento dos meios de interlocução na consecução das 
metas coletivas. 
 
Segundo (MELO, 1995, apud SANTOS, 2001), o conceito de governabilidade refere-se 
“às condições de exercício da autoridade política e o conceito de governança qualifica o 
modo como essa autoridade é exercida”. 
 
Nas análises sobre governabilidade conduzidas pelo Banco Mundial, percebe-se que o 
foco se desloca de uma dimensão econômica do Estado para uma visão mais 
abrangente, envolvendo as dimensões sociais e políticas da gestão pública. A 
capacidade governativa não mais seria avaliada sob o ponto de vista dos resultados 
das políticas do governo e sim em função da forma pela qual o governo exerce o poder, 
se refere a processos. 
 
De acordo com formulação do Banco Mundial em relação ao conceito de governance é 
colocado Como “is the process by which authority is exercised in the management of a 
country economic and social resources”, implicando “the capacity of governments to 
design, formulate and implement policies and discharge functions” (World Bank, 1992, 
apud Melo,1995:20). Portanto, a influência da questão dos procedimentos e práticas 
governamentais na consecução de suas metas torna-se relevante, incluindo como 
objeto de análise questões como o formato institucional, articulação público-privado na 
formulação das políticas, ou a abertura para participação dos setores interessados ou 
de distintas esferas de poder (DINIZ, 1995:400). 
 
Uma outra análise do termo governança utilizado pelas agências multilaterais, dá um 
sentido normativo e se refere às expressões “good governance” ou “good government” 
servindo os mesmos para enfatizar o bom desempenho do governo segundo critérios 
como justiça, igualdade e direitos humanos. Nessas formulações fica implícita a 
associação entre elevada capacidade governativa e democracia política (DINIZ, 
1997:400). 
 
Existem visões díspares entre os autores quanto os significados dos termos governança 
e governabilidade. Estas visões variam de autor para autor, segundo a orientação 
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ideológica e a ênfase que é dada a um ou outro elemento. Por vezes fica difícil 
identificá-las. Por exemplo, (ARAÚJO, Vinícius 2002:5) coloca que a governabilidade 
“pode ser concebida como autoridade política do Estado em si, entendida como a 
capacidade que este tem para agregar múltiplos interesses dispersos pela sociedade e 
apresentar-lhes um objetivo comum para os curto, médio e longos prazos”. Percebem-
se nessa definição, elementos utilizados por Diniz para conceituar governança. O que 
para Araújo Vinícius (2002:5), a governança seria a capacidade que um determinado 
governo tem para formular e implementar suas políticas que podem ser decompostas 
em financeira, gerencial e técnica, que se constituem em aspectos importantes para a 
consecução das metas coletivas definidas, componentes de um determinado governo. 
 
Percebe-se, portanto, que nas análises dos conceitos são utilizadas variáveis e, 
conforme aponta Araújo (2002:5), o que distingue governabilidade e governança é a 
origem de cada uma delas. Enquanto na governabilidade seriam os cidadãos e a 
cidadania organizada, na governança, seriam os agentes públicos responsáveis pela 
formulação e implementação das políticas públicas. Para o autor a análise da 
governança refere-se à somatória dos instrumentos institucionais, recursos financeiros 
e meios políticos de execução das metas. 
 
Analisando as teorias formuladas dos dois conceitos, percebe-se em ambos não 
possuírem uma delimitação rígida; provavelmente devido à interdependência de sua 
aplicação prática, ou seja, a capacidade de implementação de políticas governamentais 
não estar dissociada do formato do governo adotado, tampouco da sua autoridade e 
legitimidade perante a sociedade.  Conforme colocações de Diniz (1995) existem algum 
grau de especificidade dos conceitos marcando suas diferenças. 
A governabilidade caracteriza as condições institucionais sob as quais se dá o 
exercício do poder de uma dada sociedade; enquanto a governança se refere a 
questões ligadas à capacidade de ação do Estado, na implementação das 
políticas públicas. As dimensões participativa e plural da sociedade brasileira 
estão incluídas neste conceito de governança. 
 
Seguindo a linha de reflexão defendida por DINIZ, (1995:401), a governance pode ser 
subdividida em: “capacidade de comando”, se referindo à  capacidade de definir as 
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estratégias de ação, as diretrizes mais gerais da ação estatal; “capacidade de 
coordenação” do Estado quanto à integração entre as diferentes áreas de governo para 
garantir a coerência das políticas governamentais, significando ainda, submeter a lógica 
dos interesses em jogo a um sistema integrado capaz de ajustar as diferentes visões; e 
por último, a “capacidade do Estado para mobilizar recursos técnicos, institucionais, 
financeiros e políticos necessários à execução das decisões tomadas”. 
 
A discussão recente sobre o conceito de governance ultrapassa aspectos sob o ponto 
de vista do modo de operação das políticas públicas, e engloba questões mais amplas 
ligadas a padrões de coordenação e de cooperação entre atores sociais e políticos. 
Segundo observa (SANTOS, 2001:66) “a pertinência teórica para a utilização da noção 
de governança estaria relacionada à necessidade de incorporar na análise da gestão 
das cidades as mudanças no contexto sócio-econômico [...]” vinculadas às mudanças 
nas formas de governo. 
Nessa perspectiva e segundo novas análises, o termo governança possui dois sentidos: 
um em que ela é entendida como a capacidade da ação estatal e outro onde a 
governança é entendida como interação entre governo e sociedade, incluindo aí 
análises centradas na questão dos arranjos institucionais que coordenam e regulam as 
relações entre governo e atores sociais dentro de um sistema político (SANTOS, 
2001:67). 
 
Do mesmo modo, (LEAL, 2006) conceitua “os padrões de governança das cidades 
brasileiras”, segundo uma tipologia preliminar: 
 Aqueles onde os segmentos das elites mantêm o tipo clássico ou tradicional de 
articulação com o Estado; os de padrão de governança informal e exterior ao 
estado, por onde transitam, clandestinamente e por fora do espaço institucional, 
interesses de múltiplos especuladores e de numerosos grupos econômicos 
excluídos. Aqueles que ocupam os territórios democrático-popular, onde se 
fazem representar, além dos segmentos populares, as elites modernas (capital 
imobiliário, comercial e de serviços), o setor público (dirigentes e quadros 
técnicos); um terceiro, cujo traço principal é associação entre o público e o 
privado (representado por frações das elites) nas formas de gestão 
compartilhada (parcerias) e, finalmente, o tipo neoliberal no qual as articulações 
dos agentes econômicos se fazem diretamente com o mercado. Os dois últimos 
levam a uma tendência de direcionamento à privatização do Estado. 
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Nessas novas análises, percebe-se que a governança transcende o plano institucional 
incluindo mercados, redes sociais, hierarquias e associações como modos alternativos. 
Essa incorporação, segundo (MELO, 1995), se constitui em uma formulação acabada a 
fazer frente a crença neoliberal na superioridade de mercados. O pressuposto básico 
dessa argumentação é que os mercados não operam num vazio institucional. É 
necessário o suporte de estruturas de governance para dar sustentabilidade ao 
funcionamento do mercado (MELO 1995). 
 
Para a análise da nossa pesquisa, concordamos com o argumento de Hamel (1999, 
apud SANTOS, 2001), quanto a noção de que a governança enquanto capacidade 
governativa não está unicamente ligada ao aparato institucional formal, mas sugere a 
construção de coalizões entre atores sociais, construídas a partir de interações entre as 
diversas categorias de atores, orientações ideológicas e recursos disponíveis. 
 
Nas análises recentes sobre governança democrática no âmbito local, Jon Pierre (apud 
SANTOS, 2001:60) identifica quatro modelos: do “tipo gestionário”, orientado, sobretudo 
para gestão de conflitos, com a incorporação da participação da sociedade nos 
negócios urbanos; do “tipo corporativista”, em que a dinâmica democrática municipal 
integra fundamentalmente os grupos de interesses mais organizados; de “tipo 
desenvolvimentista”, cujo objetivo central é promover a economia local, e de “tipo de 
bem-estar”, ou” welfare governance”, com o objetivo de promover a integração social, 
através de um sistema de welfare municipal. O autor enfatiza que não existe um modelo 
prevalecente sobre o outro, o mais provável é a existência de aspectos imbricados em 
cada um deles. Argumenta ainda, que para explicar a predominância de um modelo 
particular de governança, a correlação de forças entre os atores sociais tem mais 
importância do que o contexto institucional. 
 
Para nossa investigação será utilizada a abordagem da governança democrática na 
perspectiva da incorporação da definição de (SANTOS, 2001:61), cuja argumentação 
coloca que “são os conflitos de interesses em relação a valores fundamentais e aos 
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objetivos que a administração deve adotar que parecem determinar as escolhas 
realizadas pelos dirigentes municipais em matéria de governança”. 
 
No Capítulo seguinte, será contextualizado o percurso histórico do PREZEIS, desde a 
criação das ZEIS e o processo de criação da Lei do PREZEIS, Lei esta que traz ao 
nosso conhecimento os diferentes papéis assumidos pelos atores sociais e políticos e 
trouxe mudanças significativas na forma de gerir a cidade. Será conhecido em que se 
basearam os conflitos de governança do PREZEIS no período de 1993/2004, período 
este que corresponde a três gestões administrativas municipais distintas nas suas 
vinculações partidárias como também no compromisso com a cidade. Nessa trajetória 
serão conhecidos também os deslocamentos institucionais que o Programa teve seus 
espaços de hegemonia, como também a relação entre a falta de centralidade do 
PREZEIS nas engenharias políticas e alianças efetivadas com os atores político-
institucionais nas referidas gestões administrativas. 
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CAPÍTULO 2 
 
 
O PREZEIS - TRAJETÓRIA E GRAU DE LEGITIMIDADE ALCANÇADO 
 
Neste capítulo identificaremos os arranjos políticos e institucionais, atores sociais e 
políticos que tiveram influência no processo de criação da Lei do Prezeis. Será 
conhecido também o grau de legitimidade que o programa alcançou nos períodos de 
gestão administrativa municipal, 1993/1996; 1997/2000; 2001/2004. 
 
 
2.1 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS ZEIS E DO PREZEIS 
 
A segunda metade dos anos oitenta do século XX marcada pela abertura política, 
constituição de movimentos de luta pela moradia e de diferentes formas de luta pelo 
acesso à terra - tanto pela via da regularização quanto pela via da urbanização -, da 
gestão democrática pela participação direta, coloca para os gestores públicos 
municipais o desafio de governar a cidade baseados em valores democráticos, tendo 
como princípio o direito à cidade, exigência institucional e legal, por um lado, e por 
outro, a própria organização da sociedade civil nas suas reivindicações pelo acesso aos 
direitos civis e sociais. 
 
É nesse período que o movimento popular da cidade do Recife passa de uma atuação 
de resistência, para atuar de forma mais reivindicativa, em uma articulação com outros 
movimentos sociais. O direito à terra se constituiu em uma das principais bandeira de 
luta do movimento. 
 
Com a intenção de reconhecer a existência de favelas na Cidade do Recife, são 
delimitadas em 1980, através de decreto do então prefeito Gustavo Krause, vinte e sete 
localidades denominadas especiais. Eram assentamentos de população de baixa ou 
nenhuma renda, que requeria da Municipalidade um tratamento diferenciado do 
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restante da cidade. Posteriormente, quando da criação da Lei de Uso e Ocupação do 
Solo em 1983, Lei nº 14.511 de 17/01/1983, estas localidades especiais, tornaram-se 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS e sobre elas surge a obrigatoriedade do 
Município em desenvolver programas de urbanização e legalização da terra. (ver mapa 
01). 
Das vinte e sete localidades delimitadas e inseridas no zoneamento da cidade como 
Zeis, em apenas três delas foram elaborados projetos de urbanização incluindo 
construções habitacionais, através de programas financiados pelo Governo Federal. As 
ZEIS Coelhos, Coque e Brasília Teimosa. As duas primeiras localizam-se na região 
central da cidade concentrando uma população de baixa renda e pela proximidade com 
o centro da cidade, sobrevivem das atividades que este centro oferece em termos de 
atividades lucrativas, normalmente trabalho de ambulante. Brasília Teimosa localiza-se 
na região sul da cidade, cuja população beneficia-se da orla marítima para 
desenvolverem atividades geradoras de renda. 
 
A Lei de Uso e Ocupação do Solo instituída em 1983 divide o espaço urbano da cidade 
do Recife em Zonas e para cada uma delas determinou índices e tipos de usos 
diferenciados. Para as Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, estabeleceu que 
seriam os espaços onde existissem assentamentos habitacionais, cuja tipologia 
apresentasse características próprias para uma população de baixa renda, surgida 
espontaneamente, onde o Município pudesse intervir com processos de urbanização e 
regularização fundiária, no sentido da sua integração à malha urbana da cidade. 
 
Com o reconhecimento das ZEIS na Lei de Uso e Ocupação do Solo, a organização 
popular, composta pelas Associações de Bairros, Conselhos de Moradores com a 
assessoria da Comissão de Justiça e Paz, desenvolveram um modelo de trabalho em 
cuja base estava a participação dos moradores das Zeis, com o entendimento de que a 
instituição das ZEIS não era suficiente para dar conta de uma exaustiva pauta de 
reivindicação por melhoria na qualidade de vida da população dos assentamentos 
populacionais de baixa renda. 
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[image: alt]Mapa nº 01. Mapa do município com as 27 primeiras ZEIS. 
 
Fonte: Carta de Nucleação Centro – FIDEM e Observatório de Políticas Públicas e Práticas Sócio-
Ambientais
 
 
A mobilização das lideranças das ZEIS em torno das primeiras discussões sobre a 
elaboração da Lei do Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social 
– PREZEIS foi realizada pelo Movimento de Defesa dos Favelados - MDF, surgido em 
Pernambuco em 1985, que tinha o papel de articular os favelados nos Conselhos e 
Associações de Moradores 
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[image: alt]A assessoria ao movimento popular em torno da proposta de elaboração da Lei do 
Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social - PREZEIS foi 
assumida por um coletivo de Organizações Não Governamentais- ONGs, da qual 
faziam parte: Equipe Técnica de Assessoria e Ação Social- ETAPAS; o Gabinete de 
Assessoria Jurídica ao Movimento Popular- GAJOP; o Centro de Estudos e Ação 
Social- CEAS; a Comissão de Justiça e Paz- CJP e a Federação de Órgãos para 
Assistência Social e Educacional- FASE. 
 
Com o estabelecimento de novas práticas de planejamento que levam em conta a 
formação de espaços públicos ampliados
3
,com o reconhecimento do conflito e da 
pluralidade de atores, o Estado vai paulatinamente alterando sua face centralizadora na 
medida em que são abertos espaços através de canais de participação da sociedade, 
onde os movimentos sociais (reivindicatórios e contestatórios) passam a inserir-se no 
cenário da administração pública municipal, construindo-se uma relação  mais 
democrática entre sociedade civil e o Estado. 
 
Nessa perspectiva, considera-se um grande ativismo democrático o ideário que pautou 
o surgimento do PREZEIS, onde as práticas democráticas de gestão tinham por 
objetivo romper com padrões tradicionais de representação política que predominavam 
a relação Estado/Sociedade. 
 
Após inúmeras discussões dos grupos mobilizados (lideranças das ZEIS e do coletivo 
de ONGs), em torno da elaboração da Lei do PREZEIS, e tendo pactuado propostas de 
textos dos artigos e parágrafos, ficava concluído em Maio de 1986 a proposta do 
projeto de Lei do PREZEIS. 
 
A proposta de Lei era composta de um conjunto de normas, diretrizes, princípios e 
providências a serem executados e fiscalizados pelo poder públicos municipais. Essa 
proposta foi apresentada em assembléia que reuniu a militância do movimento popular 
do Recife, os secretários municipais de Assuntos Jurídicos e de Ação Social e o então 
 
 
3
 Instâncias públicas “tripartites” que reúnem representantes do governo, dos usuários das diversas classes e setores sociais e de 
representantes de trabalhadores do setor público. CACCIA, Bava (1995:180) 
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prefeito do Recife Jarbas Vasconcelos. Este reafirma o compromisso com as classes 
populares e encaminha à Câmara de Vereadores o projeto de Lei do Plano de 
Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social – PREZEIS. 
 
Momentos de tensões marcam esse período de discussões no Legislativo em torno da 
aprovação da Lei. Vários embates políticos foram travados entre os segmentos da 
sociedade civil e a composição da Câmara de Vereadores, apesar de ter a base 
governista como aliada. 
 
Finalmente, em Março de 1987 é sancionada a Lei do PREZEIS de nº. 14.947/87, 
criando procedimentos e modelo de gestão para promover a regularização urbanística e 
fundiária das ZEIS. Esta Lei vem representar o reconhecimento do direito à moradia 
prevalecendo sobre o direito à propriedade, defendendo o princípio de que a  terra 
existe para morar e não servir de moeda especulativa para grupos imobiliários. 
Posteriormente, a Lei Orgânica do Município do Recife em 1990 e o Plano Diretor 
de Desenvolvimento da Cidade do Recife em 1991 reconheceram e reafirmaram a 
ZEIS como um dos instrumentos de política urbana. 
 
Para as vinte e sete ZEIS instituídas na Lei de Uso e Ocupação do Solo - LUOS, foram 
criadas através de dispositivo legal de portaria as Comissões Especiais de Julgamento 
cuja finalidade era opinar sobre questões de titulação dos lotes de terra nas ZEIS que 
estavam sendo legalizadas pela prefeitura, Coque Coelhos e Brasília Teimosa. Essas 
Comissões eram compostas de: lideranças das Zeis escolhidas em assembléia pelos 
moradores; assessores jurídicos das ONGs e técnicos sociais da Prefeitura. 
 
Após formalização da Lei do PREZEIS, essas comissões ganham novas atribuições, 
passando a se constituir em espaço deliberativo, acrescentando à sua atuação, o 
acompanhamento e fiscalização na implementação dos projetos de urbanização para 
as ZEIS, além de opinar sobre a legalização da terra. Desta forma, as comissões 
passaram a ser Comissões de Urbanização e Legalização da Posse da terra-Comuls. 
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[image: alt]As COMULs realizam o acompanhamento local das ações de urbanização e legalização 
e se constituem em espaços e discussões e definições ao planejamento das ações a 
serem implementadas pelo poder público municipal nas ZEIS. Elas representam a base 
na estrutura de gestão do PREZEIS. 
 
Fica garantida também através da Lei, a participação direta dos moradores das ZEIS, 
no processo de definição dos investimentos públicos em urbanização com vistas a 
consolidar os assentamentos. Os investimentos públicos garantidos na Lei do PREZEIS 
se efetivam através da instituição do Fundo Municipal do PREZEIS – Lei 15.790/93 – e 
se constitui em instrumento de política urbana para permitir a captação e gestão de 
recursos destinados às ações nas ZEIS. 
 
Trata-se de uma dotação orçamentária prevista no Orçamento Municipal e tem sua 
alocação ao Fundo do PREZEIS determinada pelas negociações, acordos, cujas regras 
nem sempre são claras, evidenciando jogos de interesses, tanto por parte do governo, 
quanto por parte dos integrantes do Fórum do PREZEIS. 
 
Tabela nº 01. 
Dotações orçamentárias ao Fundo do Prezeis nos períodos de 1993-2004 
 
ANOS  VALORES  VALORES* 
1993  1.798.345,67  1.917.317,00 
1994  1.223.957,66  1.304.929,79 
1995  1.433.441,00  1.528.271,70 
1996  1.760.000,00  1.876.434,54 
1997  4.534.000,00  4.833.951,24 
1998  4.387.000,00  4.677.226,31 
1999  4.637.000,00  4.943.765,31 
2000  4.000.000,00  4.264.623,94 
2001  4.000.000,00  4.264.623,94 
2002  3.584.681,00  3.821.829,11 
2003  2.700.000,00  2.878.621,16 
2004  2.624.000,00  2.797.593,31 
Fonte: Pesquisa da Autora 2004 
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Gráfico nº 01. Representação das dotações orçamentárias ao Fundo do Prezeis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Departamento Financeiro da URB Recife. 
 
As demandas das ações nas ZEIS são discutidas em cada COMUL instituída e 
deliberadas em plenárias do Fórum do PREZEIS, tendo em vista uma hierarquização de 
critérios definidos pelos participantes do Fórum (sociedade civil e poder público), onde a 
participação nos espaços do sistema de gestão do PREZEIS se constitui em critério que 
credibiliza a ZEIS a disputar recursos para viabilização das suas demandas, além de 
outros critérios como: i - grau de precariedade da ZEIS ii - relação custo/benefício da 
ação iii - tempo de participação no PREZEIS iv - grau de adensamento, entre outros. A 
adoção desses critérios foi delineada pela Câmara de Urbanização, instância técnica do 
PREZEIS de apoio ao Fórum.
 
 
Essa discussão sobre critérios surge no momento da escolha da ZEIS onde o Programa 
Habitar Brasil/BID
4
 iria investir recurso para a urbanização de ZEIS. Este processo tem 
início no ano 2000 e seguindo as normas colocadas pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, compatibilizadas com os critérios definidos pelo Fórum do PREZEIS, 
apenas em 02 localidades o programa vem atuando: ZEIS Afogados - na Vila Padre 
Miguel; ZEIS Campo do Vila, no bairro do Espinheiro. 
 
 
 
4
 Este programa do governo Federal é intermediado pela CAIXA com a contrapartida do Município. 
 
33




Nos anos posteriores à institucionalização do PREZEIS novos assentamentos 
populares foram transformados em ZEIS, tanto pela via da solicitação da comunidade, 
quanto pela indicação política do dirigente municipal. 
Segundo levantamento feito na Empresa de Urbanização do Recife (empresa pública 
municipal responsável pela gestão institucional do PREZEIS), o período de governo 
municipal 1993/1996 cujo gestor era Jarbas Vasconcelos, no seu segundo mandato à 
frente da Prefeitura do Recife, assentamentos foram transformados em ZEIS, o mesmo 
não foi constatado nos períodos 1997/2000 – gestão de Roberto Magalhães e 
2001/2004 – gestão João Paulo. Mais adiante esta questão será tratada mais 
especificamente, nas contextualizações destas gestões municipais. 
 
2.2 PROCESSO DE REVISÃO DA LEI DO PREZEIS 
 
Em 1993 tem início o processo de revisão da Lei do PREZEIS com a constatação que 
os ambientes de discussão sobre as ZEIS, já não davam conta da grande 
complexidade que significava tratar os problemas gerados pelo sistema de co-gestão. 
 
Verifica-se a necessidade de ampliação dos espaços na estrutura de gestão do 
PREZEIS para permitir a participação de outros atores que representam os diversos 
interesses no espaço da cidade ‘informal’, como também no sentido da compreensão 
do que representa ser ZEIS em relação ao universo das áreas pobres. 
Além disso, com a criação nesse período, dos diversos Fóruns em que 
sistematicamente se discutem as políticas públicas, o PREZEIS repensando sua 
atuação discute a revisão da Lei do PREZEIS na perspectiva de proporcionar a 
participação direta do cidadão. 
 
Para tanto, institui com a revisão da Lei em 1995, além do Fórum e as Comissões de 
Urbanização e Legalização-COMULs, Câmaras temáticas de urbanização, legalização e 
finanças. A idéia era que essas Câmaras tivessem caráter consultivo cuja função era 
apoiar tècnicamente o Fórum e as COMULs nos seus temas específicos- urbanização e 
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[image: alt]legalização e em cuja composição seguiria o mesmo formato dos outros espaços, ou 
seja, tripartite. Assim, a atual estrutura de gestão do PREZEIS tem o seguinte formato: 
 
 
Fluxograma nº 01 
 
Esta estrutura, conforme demonstra o fluxograma 01, vincula-se à  Empresa de 
Urbanização do Recife, órgão da administração indireta da Prefeitura do Recife, que 
através da Secretaria de Planejamento tem a responsabilidade da distribuição dos 
recursos orçamentários das demais secretarias e órgãos, definidos pela Secretaria de 
Finanças. Essas Secretarias respondem pelas questões políticas e financeiras do 
Fundo do PREZEIS, cabendo à URB a gestão administrativa do PREZEIS e sua 
estrutura de funcionamento. 
A nova versão da Lei do PREZEIS (Lei nº 16.113/95) teve o objetivo de aprimorar a 
gestão e estrutura institucional, orientada pelos princípios constitucionais de 
democracia participativa, gestão democrática da política urbana e defesa da função 
social da propriedade, corroborados pelos artigos 182 e 183 da Constituição Federal 
Brasileira de 1988, no capítulo sobre política urbana. 
Com a revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo em 1996, houve a introdução de 
novas ZEIS, passando das 27 (vinte e sete) iniciais, para 66 (sessenta e seis) o nº de 
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[image: alt]ZEIS constituídas, porém apenas 35 (trinta e cinco) participam da estrutura de gestão 
do PREZEIS, conforme relação abaixo: 
 
 
 Tabela nº 02 Relação das ZEIS que possuem COMUL funcionando. 
Nome da ZEIS  Nome da ZEIS  Nome da ZEIS 
Afogados  Mangueira  Ibura - Jordão 
Alto da Jaqueira  Mangueira da Torre  Jardim Uchoa 
Aritana  Novo Prado 
 
Beirinha  Pina - Encanta Moça   
Brasília Teimosa  Planeta dos Macacos   
Brasilit  Prado   
Caçote  Rosa Selvagem   
Campo do Banco  Rua do Rio/Iraque   
Campo do Vila  Sítio do Berardo   
Campo Grande  Sítio do Cardoso   
Caranguejo - Campo Tabaiares  Sítio Grande - Dancing Days   
Coelhos  Torrões   
Coque  UR 5 - Três Carneiros   
Coqueiral  Vila Esperança - Cabocó   
Entra Apulso  Vila Felicidade   
Coque  UR 5 - Três Carneiros   
Coqueiral  Vila Esperança - Cabocó   
Entra Apulso  Vila Felicidade   
 URB/Recife. 
 
As ZEIS estão distribuídas nas seis Regiões Políticas Administrativas – RPAs ( divisão 
territorial- política da cidade do Recife, concebidas na segunda gestão do prefeito 
Jarbas Vasconcelos- 1993/1996). Em algumas, verifica-se que a delimitação do seu 
perímetro perpassa mais de um bairro. 
 
Das 66(sessenta e seis) ZEIS instituídas, apenas em 35 (trinta e cinco) possuem 
Comissões de Urbanizações instaladas, ou seja, participam de forma direta do sistema 
de gestão do PREZEIS, disputam recursos do Fundo do PREZEIS, para atender as 
demandas das ações colocadas como prioridade pelos moradores das ZEIS (ver 
mapa). 
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2.3 O PREZEIS NO CONTEXTO DAS ENGENHARIAS POLÍTICAS E IDEÁRIO DAS 
ADMINISTRAÇÕES MUNICIPAIS. 
 
Neste item abordaremos os modelos de gestão municipal da cidade do Recife nos 
períodos 1993/1996; 1997/2000 e 2001/2004 procurando identificar as engenharias e 
ideários destas administrações, como também os conflitos de governança política que 
ocorreram sobre o funcionamento do Programa de Regularização das Zonas Especiais 
de Interesse Social – PREZEIS. 
 
 
2.3.1 Engenharia e ideário do período 1993/1996. 
 
Teríamos um elenco de razões para colocar sobre a escolha dos períodos ora 
contextualizados, porém, existe uma de caráter mais geral que é exatamente por se 
tratar de períodos cujos gestores possuíam vínculos partidários diferentes, portanto, 
diferentes visões da cidade, diferentes compromissos políticos/sociais com o ser 
cidadão e diferentes também na forma de pensar as soluções para os problemas 
enfrentados pela população de baixa renda. 
 
Observa-se que as administrações municipais em Recife nos períodos 1993/96; 
1997/00; 2001/2004; ora foram marcadas pela construção de novos paradigmas 
associados ao uso de mecanismos de descentralização e participação; ora adotando 
um modelo de gestão em cujo ideário está o planejamento estratégico sob a vertente 
empreendedora, privilegiando os segmentos empresariais da cidade; ora o investimento 
através da inversão de prioridades quanto ao atendimento às demandas de políticas 
sociais colocadas pela sociedade (LEAL 2003). 
 
As mudanças de condução na forma de gerir as cidades estão associadas ao projeto 
político/ideológico expresso na natureza econômica/política e social, instâncias 
representativas da estrutura de composição do poder local. Essa esfera fortalecida pelo 
período de redemocratização do país reconquista sua autonomia política, mas, por 
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[image: alt]outro lado, passou a ter encargos maiores no atendimento das demandas sociais, 
enfrentando o ônus da crise fiscal do Estado Brasileiro. (LEAL, 2004: 58). 
 
A emergência da esfera local como protagonista na adoção de processos de 
planejamento participativos vem exigindo do gestor público uma mudança de postura 
no trato com a cidade, renovação de suas práticas, avaliação de suas políticas, de 
forma a torná-las mais democráticas, transparentes e sustentáveis. 
 
Em relação ao período 1993/ 1996 podemos afirmar que a experiência do Programa 
Prefeitura nos Bairros
5
, que reuniu em plenárias entidades representativas de bairros 
e o Poder Público Municipal, com o objetivo de negociar um plano de ação 
descentralizado para cada região administrativa, “foi significante para reeleger o 
candidato do PMDB Jarbas Vasconcelos à Prefeitura do Recife, apoiado pela coligação 
PMDB/PSDB/PMN” (LEAL 2003: 182). 
 
Com o término da administração anterior, (1986/88), esse programa foi interrompido e 
posteriormente transformado no “Orçamento Participativo”. O Programa Prefeitura nos 
Bairros se constituiu no principal instrumento de descentralização e participação 
institucional da primeira administração de Jarbas Vasconcelos frente à Prefeitura do 
Recife. 
 
O Programa Prefeitura nos Bairros sofreu alterações na sua formatação e na relação 
política com os demais órgãos municipais. A coordenação do programa ficou sob a 
responsabilidade da Secretaria de Políticas Sociais e a cidade ganha um novo 
ordenamento político/ territorial. As Regiões Político-Administrativas, que na primeira 
gestão de Jarbas Vasconcelos – 1986/88 eram 12 (doze), foram suprimidas para 06 
(seis) de modo a facilitar o fluxo de informações e implementação das ações públicas, 
estabelecendo processos de negociação em cada região observando suas 
peculiaridades na sua formação física - ambiental. 
 
 
5
 A base de concepção deste programa tinha como núcleo a secretaria de Ação Social que realizava a articulação institucional com 
as demais instâncias de participação. O programa tornou-se o instrumento estratégico da administração de Jarbas Vasconcelos – 
1986/88 e viabilizava projetos de caráter global e setorial no atendimento às demandas populares. A idéia era iniciar o processo de 
descentralização político/ administrativo. (LEAL,2003)
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Jarbas assumiu o governo local - administração da cidade - firmando alianças com a 
classe média e parte do empresariado local. Para definição do seu secretariado, 
contemplou além de representantes políticos da coligação que o elegeu, setores 
técnicos/ profissionais. 
 
Conforme afirma LEAL (2003), os movimentos sociais tiveram pouca influência na 
indicação para a composição da sua equipe de governo. O período marca um 
arrefecimento dos movimentos sociais nas suas lutas, fato comprovado pela pouca 
capacidade de mobilização. 
 
A administração adotou um modelo de gestão que se baseou na adoção de ações de 
natureza estruturadora voltada para as grandes obras de infra-estrutura e manutenção 
da cidade, tratando de forma pontual, as questões demandadas pelas áreas pobres. 
 
O foco sobre a vertente empreendedora marca a gestão também baseada no ideário do 
planejamento estratégico, por um lado, e a descentralização política com a 
institucionalização de canais de participação popular, inserção de novos mecanismos 
institucionais de participação e interlocução com os setores populares (a exemplo dos 
Conselhos Setoriais). (LEAL 2003: 182). Desse modo, evidencia-se a divisão de 
responsabilidades com esses novos atores, no tratamento da cidade. 
 
Quanto ao PREZEIS, observou-se que houve uma ampliação das esferas de atuação e 
representação. O fórum realiza articulação direta com o gabinete do prefeito, Secretaria 
de Políticas Sociais e com a Secretaria de Assuntos Jurídicos, com o objetivo de 
negociar politicamente a liberação de recursos para o Fundo do PREZEIS que teve sua 
institucionalização em 1993. 
 
Com a modificação da estrutura de gestão do PREZEIS introduzida a partir da revisão 
da Lei em 1995, percebe-se a inserção de outras instâncias de participação de caráter 
consultivo em apoio ao Fórum. Trata-se das Câmaras temáticas de urbanização, 
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[image: alt]legalização e finanças. Dessa forma, o sistema de gestão adquire um novo formato, 
conforme fluxograma nº 02 a seguir:. 
 
 
 
 
 
 
 
Estrutura de Gestão do PREZEIS criada a partir da Lei nº 16.113/95 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estrutura de gestão do PREZEIS, após revisão da Lei. 
 
 
41




[image: alt]Com a inserção das Câmaras Temáticas, de Urbanização, de legalização e Orçamento 
e Finanças na estrutura de gestão do PREZEIS, percebe-se que as lideranças que 
participam do Fórum do PREZEIS adquirem capacitação técnica na compreensão dos 
processos que permeiam as ações demandadas pelas ZEIS. Esse novo formato 
também favorece o assento do Fórum em importantes espaços de representação 
política no que diz respeito à condução do ordenamento da cidade.
 
 O PREZEIS integra a Comissão de Controle Urbano - CCU e o Conselho de 
Desenvolvimento Urbano - CDU, estes últimos são espaços de participação 
recomendados primeiramente pela Lei Orgânica do Município de 1990, no seu Capítulo 
II, Art.66, que trata do Processo de Participação Popular através dos instrumentos, 
como também a instituição no Plano Diretor da Cidade do Recife - PDCR/1992. Nesse 
instrumento de planejamento está colocado no seu Capítulo IX- Art.164 que 
 
“A prefeitura exercerá a gestão urbana desempenhando os papéis de: indutora 
da organização da população citadina”. No art. 166 do mesmo Capítulo institui 
que: “A participação da sociedade na gestão urbana se dará por meio de: 
inciso I- Do Conselho de Desenvolvimento Urbano e inciso II- Dos Conselhos 
Setoriais.” 
 
Conforme podemos observar, trata-se de uma participação concedida por lei, porém a 
atuação da representação do PREZEIS no Conselho de Desenvolvimento Urbano ainda 
é pouco propositiva dada à complexidade dos temas tratados por esse Conselho e pela 
especificidade que os eles traduzem. Nesse espaço instituído legalmente, são 
discutidos e deliberados para aprovação, projetos que provocam impactos, seja no 
ambiente natural ou construído da cidade. Para tanto, necessitam da legitimidade desse 
Conselho que reúne representações dos diversos setores da sociedade que atuam no 
espaço da cidade com interesses dos mais diversos. Esse Conselho é presidido pelo 
Secretário de Planejamento da Prefeitura da Cidade do Recife e suas reuniões são 
realizadas de forma sistemática nessa secretaria. 
A capacidade de influência do 
PREZEIS sobre as decisões desse Conselho é  considerada  “limitada”, (segundo 
colocações de algumas lideranças, questionados sobre este aspecto). 
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Quando as análises são feitas sobre empreendimentos de impactos sobre as ZEIS, o 
que se discute, na verdade, “são ações mitigadoras do impacto gerado”, segundo 
Luciana Azevedo, vereadora pelo Partido dos Trabalhadores. 
 
O PREZEIS, no período ora em referência, estabelece uma articulação com o Governo 
do Estado, tentando uma parceria através do programa “Todos por Todos”, que em 
1994 se constituía em um programa que tinha por objetivo implementar ações de 
urbanização em assentamentos populares do Município do Recife. A parceria 
pretendida pelo PREZEIS centrava-se na elaboração dos planos urbanísticos, caso o 
programa se estendesse às ZEIS. 
 
Essa iniciativa do PREZEIS não foi considerada pelo gestor estadual e o programa 
executado nas ZEIS não respeitou as determinações contidas no plano urbanístico 
elaborado pelo PREZEIS. O Plano de Regularização enquanto instrumento que permite 
a negociação com outras esferas governamentais, não adquiriu a legitimidade 
necessária para fazer valer o processo de construção participativa que ele traz em si. 
 
A nova configuração da estrutura de gestão do PREZEIS, formatada a partir da revisão 
da Lei, tinha por objetivo uma articulação mais ampla com todos os setores sociais e 
políticos e mobilização de todas as esferas públicas. Apesar disso, não se configurou 
numa estrutura que permitisse essa articulação. Isso se deve, conforme referencia 
Luciana Azevedo em entrevista, “o modelo do PREZEIS é um modelo que propõe 
mudança da própria gestão pública, e essas dificuldades que o PREZEIS enfrenta são 
dificuldades próprias de uma sociedade frente a um processo democrático”. 
 
Desse modo, percebe-se o processo de governança democrática local, sob a 
compreensão de 
 “regime de ação pública que se caracteriza por diferentes padrões de interação 
entre governo e sociedade constituída com base em duas dimensões 
fundamentais da democracia local: primeiro a inclusão social em termos de 
exercício dos direitos de cidadania; segundo, a ampla participação social 
expressa na existência de uma sociedade civil autônoma e de esferas públicas 
mobilizadas” (Júnior, 2001:22 ). 
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No entanto, fazendo uma reflexão sobre os dois ideários que pautaram a gestão 
1993/96, ou seja, o ideário empreendedor (através da promoção de investimentos 
geradores de atividades urbanas para a cidade), e o ideário democrático, popular 
(através da institucionalização dos canais de participação popular), percebe-se que 
houve uma dissociação entre eles. Conforme argumentos de LEAL, “... não houve uma 
visão sistêmica sobre os problemas estruturais da cidade, (...) os projetos e programas 
de natureza estratégica foram elaborados e implementados à revelia dos setores 
populares e sem a participação do conjunto da sociedade.” (LEAL, 2003:239). 
 
 
2.3.2 Período 1997/2000 
Engenharia e ideário da gestão 
 
A ruptura de Jarbas Vasconcelos com os segmentos da “esquerda” local teve como 
conseqüência a desestabilização da “Frente Popular de Esquerda de Pernambuco”, 
beneficiando a eleição do prefeito Roberto Magalhães em 1996, resultado da coligação 
do PFL (seu partido de origem), com o PMDB (partido de Jarbas Vasconcelos). Essa 
ruptura, posteriormente também veio a favorecer sua candidatura ao Governo do 
Estado através da coligação PSDB/PFL/PMDB/PPB, derrotando o candidato Miguel 
Arraes de Alencar que expressava o “Projeto Democrático e Popular” do PSB. 
 
A desestabilização da “Frente Popular de Esquerda” contribuiu para o avanço do bloco 
de poder que representa a força política tradicional local - o PFL. Em seu discurso de 
posse, o prefeito eleito Roberto Magalhães revelou assumir como tarefa precípua, 
 
“a consolidação do modelo de gestão democrática, a partir não apenas da 
redemocratização do país, mas do fortalecimento e organização da sociedade 
civil e da força emergente das organizações não-governamentais e das 
representações comunitárias”. (Diário Oficial da Cidade do Recife, 02/01/1997). 
 
Enfatizou ainda, que o modelo de gestão adotado pelo seu antecessor terá 
continuidade em seu mandato, 
 
“(... assim como todas as formas de procedimentos que possam prestigiar o 
exercício da cidadania e inserir os recifenses na discussão e solução das 
 
44




[image: alt]políticas e ações voltadas para a construção do futuro)”. (Diário Oficial da Cidade 
do Recife,
 02/01/1997). 
 
Considerou ainda, que através dos programas “Prefeitura nos Bairros” e “Orçamento 
Participativo”, a cidade já avançou na prática da democracia participativa como resposta 
às “insuficiências da democracia representativa”. 
 
Como era de se esperar, na escolha de seu secretariado procurou atender às forças 
políticas resultante da aliança PFL/PMDB, que o elegeu. Portanto, num universo de 14 
(quatorze) secretarias, em 06 (seis) delas foram assumidas pela corrente peemedebista 
e em 08 secretarias, pela corrente pefelista. Houve então um equilíbrio das forças 
políticas, resultantes da aliança PFL/PMDB, na gestão da cidade. 
 
Percebe-se pelo organograma da macroestrutura da Prefeitura, (ver página 46) que 
algumas secretarias foram desmembradas, a exemplo da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e Esportes, que se constituiu em duas novas 
Secretarias e alguns órgãos, que em virtude de processos de privatizações, também 
mudaram, como foi o caso da CTU (Companhia de Transportes Urbanos) que passou a 
chamar-se CTTU (Companhia de Trânsito e Transportes Urbanos). A macroestrutura da 
Prefeitura também passa a contar com a Secretaria de Habitação, o que vem a gerar 
uma grande expectativa nas camadas populares. Constatou-se, no entanto que a 
expectativa foi frustrada, considerando que esta pasta chegou ao final da gestão sem 
executar qualquer programa habitacional que suprisse a carência da população de 
baixa renda. 
A gestão do prefeito Roberto Magalhães teve seu foco nas grandes obras 
estruturadoras, priorizando aberturas de vias e construções de viadutos, imprimindo 
uma forma tradicional de governar a cidade. A sua gestão também esteve sob o ideário 
empreendedor, quando prioriza o segmento turístico considerado como o único que 
propicia o desenvolvimento econômico da cidade. Nessa direção, foi concebido um 
plano estratégico para a cidade, denominado Projeto Capital
6
. 
 
 
6
 O processo de elaboração do Projeto Capital contou com a participação de um Conselho coordenador constituído por 21(vinte e 
um) membros, representando os segmentos sociais, entidades populares, associações de profissionais liberais, universidade, 
coordenado pela Secretaria de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente e equipe de técnicos da Prefeitura. O Projeto Capital foi 
elaborado através de convênio firmado entre Prefeitura e o IPAD ( consultoria ) 
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[image: alt]ORGANOGRAMA DA MACRO ESTRUTURA DE GOVERNO MUNICIPAL 
RECIFE 
Período 1997-2000 
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O objetivo desse projeto era “identificar nichos de especialização” e procurar adaptar o 
ambiente econômico ao pleno desenvolvimento desses nichos, num contexto que 
envolve fortes relações de parceria entre os setores público e privado. 
 
O Projeto Capital se incluiu na análise do Plano Diretor da Região Metropolitana do 
Recife – Metrópole 2010, em 1998. Nesse plano, a cidade “é vista como um território de 
oportunidades com dimensão metropolitana, porém dependente do Município para sua 
implementação. Tratando-se basicamente na designação de espaços classificados em 
função das relações existentes, com valores diferentes levando assim a diversas 
estratégias de ação para o uso e ocupação do espaço” (BITOUN, 2001). 
 
Apesar do discurso democrático à respeito dos canais de participação então instituídos, 
observou-se que o atendimento à população pobre pela via dos processos 
participativos se deu de forma incipiente, reduzindo a importância desses espaços na 
democratização da cidade. Percebe-se a contradição do seu discurso com a prática 
política da gestão da cidade, que não considerou o avanço da sociedade brasileira no 
processo de redemocratização do país. “São décadas de novas práticas sociais que 
vieram a construir novos atores coletivos, que se multiplicaram, se fortaleceram, 
tornaram-se propositivos e hoje alguns são reconhecidos como legítimos interlocutores 
no cenário político brasileiro”. (CACCIA BAVA, 1995:163). 
 
Com o PREZEIS, não houve impulso em favor do seu fortalecimento. Por tratar-se de 
um canal de participação legalmente reconhecido pelo seu antecessor, Jarbas 
Vasconcelos, a sua permanência foi vista como parte de acordos políticos em função 
das alianças firmadas com os setores sociais e políticos da sociedade civil e política. Se 
considerarmos os indicadores: quantidade de Planos Urbanísticos elaborados, para 
medir o grau de governabilidade do PREZEIS no atendimento à ZEIS, percebe-se que 
em 35 (trinta e cinco) ZEIS que participam do sistema de gestão do PREZEIS com 
Comissões de Urbanização instaladas, em apenas 16 delas foram elaborados planos 
urbanísticos pelos técnicos da URB/ Recife. Esses planos continham todas as etapas 
para as intervenções físicas nas ZEIS, para sua execução pelo Município ou podendo 
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[image: alt]também ser utilizados como instrumento de captação de recursos pelos agentes 
financiadores internacionais. 
 
Percebe-se que a gestão, por não priorizar o canal de participação, também não deu 
importância aos planos urbanísticos quando da execução de algumas obras pontuais 
nas ZEIS e outras áreas pobres da cidade. Com isso, fica evidente que “as forças 
conservadoras”, avessas a mecanismos para democratização da gestão e, 
normalmente mais comprometidas com setores imobiliários e da construção civil, não 
deram importância ao PREZEIS. 
 
Outra questão a ser levantada, diz respeito à total dependência do Fundo Municipal do 
PREZEIS dos recursos oriundos da arrecadação própria da Prefeitura. Em 1996, um 
acordo político determinou que o Fundo do PREZEIS teria disponível, anualmente, a 
quantia de 4 milhões de reais. A média anual de utilização dos recursos, até o ano 
2000, foi de apenas 40 %, conforme demonstra tabela nº 03. 
 
Tabela nº 03. Recursos orçamentários por períodos 
ANOS 
Recurso 
Orçamentário 
Recursos 
utilizados 
% 
  VALORES R$ 
 
1997  4.833.951,24  338.376,59  7,00 
1998  4.677.226,31  1.637.029,21  35,00 
1999  4.943.765,31  2.124.922,44  42,98 
2000  4.264.623,94  1.898.944,29  44,53 
 
 Fonte: Departamento Financeiro da URB/Recife 
Valores indexados pelo índice de setembro 2006 (1,066155986) 
da Tabela de Conversão Monetária adotada pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo, para cálculos judiciais. 
 
Em 1998 o Fundo Municipal do PREZEIS não recebeu a totalidade dos recursos 
originalmente previstos, quando da execução do Orçamento Municipal. Como forma de 
pressionar a Prefeitura, o PREZEIS realizou um ato público, no final do ano de 1998, 
em defesa dos recursos para as obras de urbanização. Esse ato contou com a 
participação de cerca de 300 moradores das áreas prejudicadas (FASE, 2000). Dessa 
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[image: alt]forma o PREZEIS, utilizando um dos seus instrumentos de pressão, conseguiu reverter 
a situação, ou seja, o orçamento voltou a ser aplicado, apesar da sua pouca 
aplicabilidade, conforme demonstra a tabela anterior. 
 
A não valorização do espaço institucional pelo governo municipal provocou no 
PREZEIS a busca de estratégias de capacitações destinadas às lideranças 
comunitárias, qualificações dos atores sociais e políticos com vistas a uma melhor 
atuação nos espaços de participação. Para essa finalidade, o PREZEIS firma um 
convênio com a URB e a Cooperação Técnica Alemã – GTZ
7
. Assim, foram realizadas 
oficinas, seminários, produzidos vídeos, cartilhas, com o apoio das ONGs: FASE, 
ETAPAS, CENDHEC, CENTRO JOSUÉ DE CASTRO E COMISSÃO DE JUSTIÇA E 
PAZ. 
 
As dificuldades de entendimento do PREZEIS com o governo municipal foram bastante 
acirradas no último ano da gestão (2000). A administração encarou esse espaço como 
um reduto de oposicionistas à gestão. Este quadro de acirramento foi agravado já no 
final do segundo turno das eleições municipais, com a derrota do prefeito-candidato 
Roberto Magalhães, que, em represália, cancelou o contrato de obras que tinham sido 
deliberadas pelo Fórum do PREZEIS. 
 
Apesar de constantes boicotes, o PREZEIS ainda deu provas de sua consolidação 
tornando-se um espaço de resistências, por ocasião das investidas de alguns 
vereadores em alterar a Lei de Uso e Ocupação do Solo, através do congelamento do 
número de ZEIS na cidade, o que resultaria no desmantelamento do PREZEIS 
enquanto instrumento de proteção aos assentamentos populares. O Fórum realizou 
manifestações na Câmara Municipal e denúncia através da imprensa local, resultando 
no arquivamento da proposta. 
Percebe-se nos conflitos de governança do PREZEIS, que 
“
a noção de governança enquanto capacidade governativa não está 
unicamente ligada ao aparato institucional formal, mas sugere a construção de 
coalizões entre atores sociais, construídas a partir de interações entre as 
 
7
 A articulação com a Cooperação Técnica Alemã – GTZ com o PREZEIS vinha sendo feita via Governo do Estado a partir de 1997 
quando Jarbas Vasconcelos assume o governo do Estado. 
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diversas categorias de atores, orientações ideológicas e recursos disponíveis”. 
Hamel (1999, apud SANTOS, 2001). 
 
 
2.3.3 Período 2001 – 2004 
Engenharia e ideário da gestão. 
 
A partir dos anos 90 do século XX, as políticas fundadas no universalismo, na 
transparência e na descentralização passaram a ter um redirecionamento de ajuste no 
momento crítico relativo à incapacidade do Estado quanto ao atendimento das 
demandas sociais, especialmente as de cunho universalista, priorizando as ações 
focalizadas e seletivas como elementos das políticas sociais – uma ação direcionada 
para grupos sociais impossibilitados de responder às ofertas de mercado para o 
provimento destes serviços. O Estado desagrega suas políticas sociais, consolida a 
fragmentação social por intermédio de ações compensatórias que não têm resolvido os 
problemas de ordem estrutural. Em âmbito nacional, os processos de redefinição do 
papel do Estado e os programas de estabilização, visando à redução do déficit público, 
vêm colocando limites significativos para as políticas sociais. 
 
O processo de descentralização pós-constituição obrigou os municípios a assumirem 
compromissos para o enfrentamento do grave quadro de exclusão social, muitas vezes, 
incompatíveis com seus recursos – principalmente para as metrópoles e grandes 
cidades, considerando o enorme desafio referente às precárias condições de 
habitabilidade de parte significativa da população. O enfrentamento desse quadro é 
agravado ainda mais na gestão das políticas públicas, em âmbito municipal, expresso 
na descontinuidade das ações e na mudança de prioridades; acarretando diferentes 
graus de instabilidade das instâncias participativas. 
 
É nesse cenário de fragmentação social e de graves efeitos da globalização da 
economia nas condições de vida da população, que o Partido dos Trabalhadores amplia 
as suas bases de representação em importantes cidades do Brasil e no caso de Recife, 
após uma disputa eleitoral acirrada, o PT ganha as eleições com 0,7% de diferença do 
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seu opositor Roberto Magalhães, do PFL. João Paulo de Lima assume a prefeitura da 
cidade do Recife apoiado pela coligação PT/ PC do B e PSB. 
 
Para a formação do seu secretariado o prefeito eleito privilegiou além dos militantes do 
partido, pessoas que estavam assumindo funções no Estado, mas que tinham fortes 
identificações com a esquerda. Outros vieram de outros Estados para assumir novas 
Secretarias, como foi o caso da Secretaria de Orçamento Participativo e Secretaria de 
Saneamento, e a Empresa de Informática do Município. 
 
Na macroestrutura da Prefeitura na gestão de João Paulo muitas mudanças foram 
realizadas e conforme se pode observar no organograma (vide página nº53) houve 
extinção das Secretarias de Articulação Municipal e a Secretaria de Habitação, esta se 
restringiu em uma Diretoria localizada na Secretaria de Planejamento, Meio Ambiente e 
Urbanismo. Duas Secretarias foram criadas: a Secretaria de Orçamento Participativo e 
Gestão Cidadã e a Secretaria de Saneamento. Algumas Secretarias mudaram sua 
nomenclatura, a Secretaria de Políticas Sociais mudou para Secretaria de Políticas de 
Assistência Social e a Secretaria de Desenvolvimento Institucional e Recursos 
Humanos para Secretaria de Administração. Além dessas mudanças, foram criadas 
duas Coordenadorias: a Coordenadoria da Mulher e a do Voluntariado, vinculadas 
diretamente ao Gabinete do Prefeito. A Legião de Assistência do Recife (LAR), cuja 
vinculação continuou ao Gabinete do Prefeito, passou a chamar-se Instituto de 
Assistência Social e Cidadania (IASC). 
 
A partir da engenharia efetivada na macroestrutura, percebe-se nesse novo modelo de 
gestão que o instrumento da participação da sociedade estaria assegurado pela via do 
Orçamento Participativo. Trata-se da discussão do Orçamento para o investimento na 
cidade com participação do cidadão de qualquer classe social. Esse novo modelo de 
gestão se constitui num instrumento para o planejamento das políticas públicas e de 
descentralização da gestão. 
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Portanto, podemos inferir que a 1ª gestão de João Paulo esteve fortemente marcada 
sob o ideário da inversão de prioridades e democratização da gestão, quando permite 
através do Orçamento Participativo, o diálogo entre Governo-Sociedade Civil. Esse 
programa adquire centralidade na gestão e para esta finalidade foi criada a Secretaria 
de Orçamento Participativo e Gestão Cidadã, com a tarefa de coordenar os processos 
participativos em atendimento às demandas populares, constituindo-se num espaço 
político para a sua intermediação. No entanto, o programa revela um desconforto para a 
população diretamente atendida que reside no fato de que este programa opera através 
do ciclo do planejamento, ou seja, o ciclo estabelece ambientes de discussão que 
possibilita a participação da população no levantamento e hierarquização das 
demandas sociais relacionadas aos seus territórios. Essas demandas são planejadas 
para sua execução no ano seguinte. Isso vem se constituindo em um dos problemas 
enfrentados no Ciclo do Orçamento Participativo, a questão da governabilidade. Como 
assegurar a continuidade de processos participativos dessa natureza, quando a 
capacidade de atendimento às demandas se revela insuficiente? Existem prioridades 
que ultrapassam todo o Ciclo do OP. 
 
As diversas leituras e compreensões sobre o Orçamento Participativo realizadas pelas 
Organizações Não Governamentais, Lideranças comunitárias e Técnicos 
governamentais não tinham como resultado um entendimento convergente sobre o 
programa. Esses diferentes olhares revelavam graus de interesses e conflitos diversos, 
notadamente, o PREZEIS. 
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[image: alt]A centralidade atribuída ao Orçamento Participativo neste período de governo 
(2001/2004) vem elevando o nível de insatisfação de lideranças comunitárias que 
participam do sistema de gestão do PREZEIS, revelado no depoimento abaixo: 
 
“Discordo da forma antidemocrática ao qual o PT havia se proposto desde sua 
criação. O Partido dos Trabalhadores mudou sua forma de respeito aos 
movimentos populares, inclusive, quando chegou à Prefeitura diminuiu os 
recursos do Fundo do PREZEIS que sempre foi na ordem de 4 milhões. Fez 
isso sem discutir com a Coordenação do Fórum do PREZEIS, e vem 
privilegiando um programa/ação de Governo (OP), em detrimento da Lei do 
PREZEIS, que já tem uma história de participação popular consolidada, (...) 
anterior à própria Constituição de 1988. Com isso o PT deixou de ser um 
partido que sempre defendeu a ética, a organização popular, entre outros ideais 
de democracia, (...) abandonando enfim o ideário de uma sociedade diferente.” 
(JOÃO JOSÉ, foi integrante da Coordenação do Fórum do PREZEIS, eleito 
pelas lideranças das COMULs, e hoje é representante da COMUL da ZEIS 
Campo do Vila na RPA-3) 
 
Pelo depoimento acima podemos perceber um forte traço de insatisfação gerada no 
ambiente do PREZEIS com a priorização do Programa de governo, o Orçamento 
Participativo. Nesse período, as receitas orçamentárias ao Fundo do PREZEIS foram 
aquém das expectativas para o atendimento às demandas das ZEIS, deliberadas no 
Fórum. A seguir apresentaremos na tabela abaixo, os valores alocados ao Fundo neste 
período, e os valores efetivamente gastos com as ações nas ZEIS. 
 Tabela nº 04. Recursos do Fundo do PREZEIS 
Recursos Orçamentários  Recursos investidos nas ZEIS 
2001 = 4264623,94  2001 = 3.098172,53 
2002 = 3821829,11  2002 = 3.753179,32 
2003 = 2878621,16  2003 = 1.974493,17 
2004 = 2797593,31  2004 = 2.442413,89 
 Fonte: Departamento Financeiro da URB/ Recife. 
*valores indexados pelo índice de setembro 2006 (1,066155986) da Tabela de Conversão 
Monetária adotada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, para cálculos judiciais. 
 
Conforme demonstram as tabelas, os valores alocados ao Fundo do PREZEIS vêm 
decrescendo e nesse aspecto estão imbuídos diversos significados. Podemos nos 
referir à falta de centralidade institucional como um dos problemas referidos pelos 
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atores sociais e lideranças comunitárias que participam do sistema de gestão do 
PREZEIS. No Capítulo 3 essa questão será vista quando trataremos da avaliação do 
PREZEIS segundo visão dos segmentos que compõem este sistema. 
Podemos antecipar no entanto, que a ausência de centralidade do PREZEIS nas ações 
municipais vem colocando para o sistema de gestão e exigindo posturas mais flexíveis 
das lideranças na relação com o OP, no sentido de inserir-se enquanto um canal de 
participação originário do segmento da sociedade civil. 
 
Conforme se observa nos períodos analisados, ao seu modo, as gestões 
administrativas municipais sempre contaram com canais de interlocução para gerir a 
cidade. No entanto, o que muda são as diversas compreensões coletivas sobre os 
espaços políticos e suas representações e arranjos institucionais no sistema de gestão 
municipal. 
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[image: alt]CAPÍTULO 3 
 
 A Visão dos Atores Sociais Sobre os Conflitos de Governança do PREZEIS 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados do estudo empírico, realizado através 
de uma pesquisa de campo, junto aos atores envolvidos no processo de gestão do 
PREZEIS no período em análise (1993/04), respectivamente, gestores,  técnicos e 
lideranças comunitárias. 
 
A nossa expectativa com esse estudo foi identificar os principais conflitos de 
governança que incidiram na crise de governabilidade vivenciada pelo Programa, que 
atravessou, nas gestões municipais analisadas, momentos de centralidade e de baixa 
legitimidade na agenda governamental. Tendo como referência a avaliação desses 
atores sobre as questões que tiveram implicação direta na funcionalidade do PREZEIS 
no referido período, foram consideradas como categorias analíticas principais, além da 
governança  e da governabilidade a participação e a descentralização, estes últimos, 
considerados princípios chaves do ideário democrático que orientam o PREZEIS. 
3.1 METODOLOGIA DA PESQUISA DE CAMPO 
 
Para a escolha dos atores entrevistados foram definidos alguns critérios entre os quais 
a participação que eles  tinham no Fórum, e, no que respeita as lideranças 
comunitárias, aquelas que exerciam a representação nas Comissões de Urbanização 
e Legalização - COMULs. 
 
No conjunto foram entrevistadas 
10 lideranças comunitárias, sendo 02 de cada das 
Regiões Político-Administrativas que possuem um maior número de ZEIS com COMUL 
(Na RPA 4, ZEIS Torrões, Mangueira da Torre, e na RPA 5, ZEIS Beirinha e Afogados; 
na RPA 6, ZEIS Entra Apulso e Greve Geral) e na RPA 1, ZEIS Coque e ZEIS Coelhos 
comparecem com um representante cada, pela importância histórica no movimento de 
lutas urbanas que resultaram inclusive na criação da Lei do PREZEIS). Além disso, a 
ZEIS Greve Geral tem sua COMUL desinstalada, mas possui representação no Fórum 
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do PREZEIS, no qual trata ainda da regularização fundiária em processo (ver quadro 10 
– caracterização dos entrevistados selecionados). 
 
No caso dos técnicos governamentais, o principal critério foi a sua inserção nas 
instâncias do PREZEIS, e no exercício de representante do poder público na 
Coordenação do Fórum do PREZEIS e nas Câmaras Temáticas de Urbanização ou 
legalização ou nas COMULs, tendo sido realizadas 
04 entrevistas. Além desses, foram 
considerados, também, os técnicos representantes de organizações  não 
governamentais /Ongs que têm ou que tiveram assento nas instâncias do PREZEIS, a 
exemplo da FASE-PE, da ETAPAS, do CENDHEC e o do Observatório de Políticas 
Públicas e Práticas Sócio-Ambientais. De cada entidade foram entrevistados 
04 
técnicos. 
 
Quanto aos gestores, procurou-se privilegiar nas 03 entrevistas realizadas aqueles que 
tivessem em cargos de direção no Executivo Municipal, e que possuíssem certo grau de 
compreensão acerca dos processos participativos instaurados pelas administrações em 
foco. 
 
.As questões abordadas nas entrevistas foram estruturadas segundo indicadores que 
vieram possibilitar, num primeiro momento, avaliar o grau de conhecimento dos 
entrevistados sobre os objetivos do Programa; nível de participação e representação 
das lideranças. Num segundo momento, cada ator participante do sistema de gestão do 
PREZEIS (gestores, técnicos e lideranças comunitárias) foi questionado de forma 
diferenciada de modo a permitir singularidade atribuída a cada papel assumido pelos 
mesmos, neste sistema de gestão. A seguir, quadro 01, caracterizando os entrevistados 
selecionados: 
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[image: alt]3.2 O PREZEIS COMO INSTÂNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR: Visão das 
Lideranças e dos Técnicos 
 
Conforme representação abaixo, as lideranças consideram que o objetivo principal do 
PREZEIS é realizar obras e, em seguida, a melhoria de vida. Este resultado demonstra 
que os entrevistados restringem o uso do canal de participação, quando este permite 
tratar de questões mais abrangentes relacionadas a outras lutas do movimento popular. 
(Ver gráfico 02). 
A população da ZEIS pouco conhece o Prezeis e seus objetivos porque as lideranças 
eleitas, em sua maioria, têm baixa interlocução com esta população. Não existe uma 
prestação de contas da sua representatividade. Os entrevistados avaliam por outro 
lado, que a comunidade somente participa quando as discussões dizem respeito a 
processos de urbanização já instalados, principalmente sobre a questão da construção 
de moradias. 
 
  Gráfico 02 – Conhecimento dos Entrevistados sobre os 
   Objetivos do Prezeis. 
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 Fonte: Pesquisa de Campo 
 
 
- Os entrevistados participam do Prezeis para deliberarem sobre as ações para as 
ZEIS. No processo de escolha das ações que foram priorizadas pelas lideranças, o 
Fórum as delibera com base em critérios previamente definidos naquele espaço, e 
dentre os critérios, a freqüência ao Fórum é eliminatória. (Ver gráfico 03). 
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[image: alt]Gráfico 03 – Formas de Participação dos entrevistados no Prezeis. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
 
- Os entrevistados se referem à integração significando a representação formal que o 
Prezeis tem nos espaços de participação como: CDU, COP, CEH, na Conferência das 
cidades, no FERU e na Conferência do Plano Diretor. É uma representação que exige 
muitas vezes um conhecimento técnico e por essa razão, conforme relata um dos 
entrevistados, “não podemos interferir muito nas decisões que são tomadas”. 
 
 O resultado reflete a pouca qualidade da participação do PREZEIS nos outros 
espaços, conforme representação no gráfico 04. A pouca qualificação das lideranças é 
atribuída às mudanças de foco no papel das Ongs: ”Que atuavam realizando trabalhos 
na base do movimento popular fortalecendo as organizações deste movimento; este 
afastamento vem refletindo na nossa atuação”, observou um dos entrevistados. Apesar 
disso, o Prezeis continua sua representação porque “consideram importante o canal, 
porém acham que poderiam participar com algum diferencial”. 
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[image: alt]Gráfico 04 – Grau de integração do Prezeis em outros espaços. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
 
- Para os entrevistados, apesar da falta de articulação com o canal do OP, a 
participação nas plenárias é mais uma forma de disputar recursos para viabilizar ações 
para as ZEIS. “Sabemos que para executar algumas ações, tipo um projeto 
habitacional, os recursos do Prezeis são insuficientes”, argumentou uma liderança. 
Dessa forma, a participação é no sentido de se obter a complementaridade das ações 
nas ZEIS. 
 
 
Gráfico 05 – Participação dos entrevistados no OP. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
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[image: alt]Foi significativa a representação do Prezeis no canal do OP, assim como a presença de 
delegados. “Isto explica o reconhecimento de um espaço a mais na disputa por ações”. 
“O conflito com o OP não está no formato do programa e sim no tratamento que os 
gestores vêm dispensando ao Prezeis”, conforme depoimento de um entrevistado. (ver 
gráfico 06) 
 
 Gráfico 06 – Tipo de representação do entrevistado no OP. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
 
- Os entrevistados assumem que a participação no OP ocorre sob diversas formas: 
votando, deliberando, debatendo prioridades e, inclusive, fazendo críticas. Esta última 
conforme relata uma liderança “não podemos deixar esta oportunidade de criticar o 
canal que é o carro-chefe da prefeitura” Reconhece que o programa não trata a cidade 
de forma a considerar os territórios. A cidade é vista de forma fragmentada e, por essa 
razão, as ações votadas são pontuais. (ver gráfico 07). 
 
 Gráfico 07 – Forma de participação do entrevistado no OP. 
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 Fonte: Pesquisa de campo 
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[image: alt]- Dentre as lideranças entrevistadas, as colocações feitas sobre os prejuízos do OP 
para o Prezeis são relacionadas à centralidade atribuída ao OP pela gestão municipal 
da cidade; com isso o Prezeis perde visibilidade política nos processos de participação 
popular. “Isso tem repercussão direta nas ZEIS que tem que conviver com a demora da 
liberação de recursos do Fundo do Prezeis para urbanização”, segundo um dos 
entrevistados. (ver gráfico 08). 
 
 Gráfico 08 – Opinião do entrevistado se o OP prejudica 
   a atuação do Prezeis. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
 
-A partir da visibilidade que o OP vem assumindo na estrutura da gestão da cidade 
como um canal de participação da sociedade, vem gerando conflitos e uma disputa por 
espaço entre os dois canais. “As tentativas de conciliação entre os espaços foram 
insuficientes para estabelecer o entendimento de que os dois canais poderiam atuar de 
forma complementar”, a integração entre os dois canais parece impossível e a meu ver, 
acho que a prefeitura não tem esse desejo.”Até as associações de moradores 
perderam sua autonomia com a chegada do OP”, argumentam os entrevistados. (ver 
gráfico 09). 
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[image: alt] Gráfico 09 – Motivos apontados porque o OP prejudica atuação do Prezeis. 
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 Fonte: Pesquisa de campo 
 
- O conhecimento dos técnicos sobre o Prezeis ocorreu tanto via Prefeitura, pela 
vinculação funcional dos técnicos sociais e urbanistas à URB/Re, quanto pela própria 
Ong, que integra o Prezeis e, ainda, através do movimento popular. Há situações em 
que o técnico transitou nos três espaços, possuindo, portanto, vasto conhecimento 
sobre o Prezeis; por essa razão pôde desenvolver críticas bastante pertinentes sobre 
os conflitos de governança do Prezeis. (Ver gráfico 10) 
 
  Gráfico 10 – Como conheceu o Prezeis. 
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 Fonte: Pesquisa de campo 
 
 
66




[image: alt]-
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Gráfico 11 – Representação
 
 
 
  Fonte: Pesquisa de campo 
Segundo os técnicos entrevistados, eles têm atuações que se diferenciam segundo 
participam das Comuls de cada Zeis. O número de técnicos que acompanham os 
processos de urbanização, assim como o número de técnicos sociais que fazem a 
articulação no Prezeis é insuficiente, como também é insuficiente o instrumental técnico 
para gerir processos de co-gestão. Esse é um dos motivos que levou os técnicos a 
pensar num acompanhamento por Região Político-administrativa-RPA, tendo por 
finalidade a racionalização dos trabalhos com as Comuls, e uma maior compreensão de 
trabalhos coletivos. “Esta é uma experiência que se encontra em processo na 
URB/Re”, nos informou um dos técnicos entrevistados. Quanto às Ongs, que 
participavam ativamente junto ao movimento popular, hoje tem sua atuação 
redirecionada para questões mais amplas, por exemplo, no apoio à geração de trabalho 
e renda e na questão ambiental. (Ver gráfico 11) 
 
 do entrevistado no Prezeis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- 
suas vinculação institucionais. Os técnicos governamentais participam do PREZEIS na 
elaboração de planos urbanísticos, no caso dos arquitetos/urbanistas, e, encaminhando 
deliberações, os técnicos sociais. Já os técnicos das Ongs contribuem apoiando as 
reivindicações ou elaborando estudos, que tanto podem se referir a processos de 
urbanização, quanto a processos de regularização fundiária. (ver gráfico 12). 
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[image: alt] 
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 Gráfico 12 – Forma de participação do entrevistado no Prezeis. 
 
 
 Fonte: Pesquisa de campo 
vistados atribui às interferências dos gestores nos 
 Gráfico 13 – Percepção de como os conflitos interferem na 
 Fonte: Pesqui
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- A maioria dos técnicos entre
processos de negociações, um dos motivos que interferem na atuação dos segmentos. 
“Há também situações onde estes conflitos residem também no poder de decisão que 
lideranças mais fortes assumem sobre os demais na gestão do Prezeis”, assim revelou 
um dos técnicos entrevistados. ”Acho que alguns dos problemas que hoje enfrentamos 
no Prezeis encontra-se na inexistência de uma correlação de forças salutar na gestão 
do Prezeis, tendo como conseqüência mudança de foco quanto aos objetivos”, na visão 
de um dos entrevistados. (ver gráfico 13). 
 
 
   atuação dos segmentos. 
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[image: alt]- Os técnicos avaliam que, quando se trata do interesse coletivo, a interlocução do 
 Gráfico 14 – Visão dos entrevistados sobre a interlocução das 
 
 Os entrevistados afirmam que no passado, “o Prezeis contava com mais apoio para a 
Fórum é insatisfatória. É revelado por alguns técnicos que no Fórum os interesses 
individuais se sobrepõem aos interesses coletivos e que “existe uma dinâmica nos 
processos de participação que ocupa o cotidiano dessas lideranças dificultando uma 
representação mais pautada nos interesses da comunidade”.(Ver gráfico 14)
 
 
 
  Lideranças no fórum do Prezeis. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
 
 
-
definição da política de urbanização, as assessorias das Ongs estavam mais presentes 
no sentido da instrumentalização do segmento popular nesta busca de uma política de 
urbanização para as Zeis. Hoje o Prezeis enfrenta dificuldades que estão relacionadas 
aos entraves burocráticos ou mesmo pelo surgimento de outros espaços de 
interlocução” avaliou um dos técnicos. (ver gráfico 15). 
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[image: alt]  Gráfico 15 – Opinião dos entrevistados sobre a contribuição 
   do Fórum para eficácia da política 
   de urbanização nas Zeis. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
Os técnicos avaliam que a participação do Prezeis deixa a desejar, principalmente 
 Gráfico 16 – Espaços de participação popular aos quais o Prezeis 
 
- 
porque em alguns espaços, o segmento popular necessita de algum conhecimento 
técnico que não é suprido no espaço do Prezeis. Outros espaços possuem caráter mais 
político, e neles o Prezeis se insere com contribuições que alimentam o funcionamento 
desses espaços. (ver gráfico 16). 
 
 
   se integra. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
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[image: alt]- Os técnicos avaliam que a participação do Prezeis em outros canais não significa uma 
integração, o que existe é uma representação. “Quanto se trata de um canal que exige 
um conhecimento técnico para poder intervir com propriedade, o Prezeis busca apoio 
nas Ongs que participam do Prezeis, como é o caso da representação no CDU”.A falta 
de integração reduz o papel do Prezeis no que se refere à aglutinação em torno das 
políticas públicas”.( ver representação no gráfico 17) 
 
  Gráfico 17 – Visão sobre a falta de integração do Prezeis em 
   outros canais de participação popular. 
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Fonte: Pesquisa de campo 
 
 
- Dos instrumentos citados, os técnicos consideram que as plenárias do Fórum se 
constituem em instrumento de acompanhamento pelas lideranças, das ações do 
PREZEIS, seguido de “Levantamento nas diretorias da URB” conforme representado no 
Gráfico 18. 
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[image: alt] Gráfico 18 – Instrumentos utilizados pelas lideranças para o 
  monitoramento das ações do Prezeis. 
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 Fonte: Pesquisa da autora 
 
- Segundo observações dos técnicos, o espaço do OP poderia ser mais bem utilizado 
pelas lideranças do Prezeis. Saber barganhar politicamente, inserir-se com o sentido da 
complementaridade das ações do Prezeis, considerando os poucos recursos do Fundo. 
O espaço do Prezeis possibilita a atuação das lideranças com o diferencial dos planos 
urbanísticos A maioria dos técnicos não considera que o OP prejudique o PREZEIS e 
sugerem que ambos tenham atuação complementar, conforme gráfico 19). 
 
 Gráfico 19 – O funcionamento do OP prejudica o Prezeis. 
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 Fonte: Pesquisa de campo 
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3.3 INFLUÊNCIA DAS GESTÕES SOBRE O FUNCIONAMENTO DO PREZEIS: 
Opinião das Lideranças e dos Técnicos 
 
As entrevistas nos permitiram também analisar a visão dos atores com respeito aos 
conflitos de governança, grau de legitimidade e à crise de governabilidade do Programa 
nas administrações objeto do estudo: Jarbas Vasconcelos (1993/96); Roberto 
Magalhães1997/00; e João Paul de Lima 2001/04. A análise centrou-se nas variáveis 
seguintes: 
 
1) Influências das gestões sobre o processo de funcionamento do PREZEIS. 
Períodos nos quais as administrações foram mais comprometidas com processos e 
mecanismos de participação onde estão inseridos os movimentos sociais e o cidadão; 
a) Importância atribuída ao Fundo do Prezeis nas administrações em termos 
da dotação de recursos financeiros; 
b) Reconhecimento da representação das lideranças populares; 
c) Repercussões das mudanças dos quadros técnicos sobre o Programa; 
d) Perseguição a lideranças representantes do Fórum; 
e) Descontinuidade no processo decisório; 
f) Maior importância a outros Fóruns em detrimento do PREZEIS; 
g) Influência das alianças eleitorais nas engenharias políticas das 
administrações; 
h) Laços de clientelismo estabelecidos entre lideranças com o governo; 
i) Nível de aprovação e desaprovação do legislativo municipal. 
 
Os técnicos (em número de 8) e as lideranças (em número de 10) foram argüidos frente 
às questões elencadas, conforme demonstrado na tabela e gráfico, abaixo. 
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[image: alt]Tabela nº 05 Influências das gestões no processo de funcionamento do PREZEIS 
 
1993/96  1997/00  2001/04 
QUESTÕES 
LIDERANÇAS  TÉCNICOS  LIDERANÇAS  TÉCNICOS  LIDERANÇAS  TÉCNICOS 
 a)Importância atribuída ao 
Fundo do Prezeis nas 
administrações 
1  0  2  4  9  8 
b) Pouco reconhecimento 
da representação 
das lideranças 
1  0  7  5  6  6 
c) Mudanças dos quadros 
técnicos 
1  2  1  4  9  5 
d) Perseguição às 
lideranças 
0  0  5  4  3  0 
e) Descontinuidade no 
processo decisório das 
ações nas Zeis. 
2  0  6  4  5  5 
f) importância maior de 
outros Fóruns 
em detrimento do Prezeis. 
3  0  1  1  9  8 
g) Mudanças nas alianças 
políticas interferindo nos 
cargos de direção. 
0  1  4  4  8  7 
h) Clientelismo das 
lideranças com o 
governo. 
4  4  7  4  6  5 
i) Desaprovação no 
legislativo 
1  0  3  1  4  2 
 
 
Gráfico nº 20 - Influências das gestões no processo de funcionamento do PREZEIS. 
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O que se apreende das respostas dos entrevistados primeiramente, é que técnicos e 
lideranças consideraram 1997/00 e 2001/04, os períodos onde os conflitos de 
governança do PREZEIS se aguçaram. O que nos permite inferir, a título de 
antecipação conclusiva, que a crise de governabilidade do PREZEIS pode está 
associada, entre outras coisas, à falta de prioridade que este programa teve nas citadas 
administrações, bem como à fragilidade das tentativas de fortalecimento de alianças no 
Legislativo. Conforme comentários de um técnico entrevistado, 
”(...os atores e forças que atuam e participam do PREZEIS vêm tendo 
dificuldades para construir consensos e agendas mínimas...” 
 
“(... não existe uma correlação de forças salutar no PREZEIS e como 
conseqüência os objetivos são desfocados...)” 
 
 
Analisando as respostas dos sujeitos com respeito às indicações recebidas para cada 
período de governo, podemos inferir o que se segue: 
 
a)  Diminuição dos recursos do Fundo do PREZEIS. Observa-se um maior número 
de indicações tanto por parte dos técnicos quanto das lideranças, no período 
2001/04 que corresponde à primeira gestão do prefeito João Paulo de Lima. 
Conforme observado no capítulo anterior, esta redução na receita do Fundo vem 
ocorrendo de forma gradativa a partir de 2002, apesar das negociações realizadas 
pela representação do PREZEIS no COP (Conselho do Orçamento Participativo) 
para a manutenção da dotação de quatro milhões de reais do exercício anterior, 
(2001). Esta  situação revela que o PREZEIS, enquanto instrumento de 
planejamento participativo em atendimento às demandas das ZEIS definidas por 
este canal de participação, não teria centralidade para o Executivo. 
 
b) Pouco reconhecimento da representação das lideranças. As respostas 
demonstram que existe uma equiparação nas indicações referentes aos períodos 
1997/00 e 2001/04, respectivamente à gestão do Prefeito Roberto Magalhães e 
João Paulo. O primeiro imprimiu um modelo tradicional de governo e considerando a 
aliança política firmada com o seu antecessor, Jarbas Vasconcelos, não criou 
obstáculos, porém não impulsionou em favor do fortalecimento do PREZEIS. O 
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[image: alt]segundo, apesar de governar sob o ideário da “democratização da gestão” e da 
intenção da participação popular nos processos de planejamento, não estabeleceu 
nenhuma relação que apontasse a uma aliança de compromisso com o PREZEIS. 
 
c)  Mudanças dos quadros técnicos. A maioria dos técnicos e lideranças aponta o 
período 2001/04, onde essa questão repercutiu de forma negativa na gestão do 
PREZEIS. O problema na mudança dos quadros foi atribuído à engenharia política 
adotada pela gestão, abstraindo da URB/Recife as funções de planejamento urbano, 
setorializando atividades e profissionais da área de planejamento, desenvolvendo 
atividades sem nenhuma relação com os planos traçados para a cidade. 
“(Isso resultou em ações pulverizadas sem relação com o contexto onde 
estão inseridas, e sem promover interfaces entre os diversos setores, 
a 
exemplo do sistema viário, das ZEIS e do patrimônio histórico. Portanto, 
em função dessa mudança no modo de pensar o planejamento, teve 
como conseqüência a saída para outros órgãos de diversos profissionais 
com experiência acumulada no trabalho com as ZEIS”) 
8 
 
d) Perseguição às lideranças. Nesse aspecto, a gestão de Roberto Magalhães-
1997/00 foi apontada pelas lideranças e técnicos como o período onde houve algum 
grau de perseguição. Este panorama se evidenciou nas formas personalistas ou 
patrimonialistas de poder no exercício do acompanhamento a processos de 
natureza participativa junto ao Fórum do PREZEIS. 
 
e)  Descontinuidade no processo decisório. As indicações apontam que houve uma 
equiparação entre os períodos 1997/00 e 2001/04 onde lideranças e técnicos 
consideram que deliberações do Fórum do PREZEIS quanto às demandas das 
ZEIS, não tiveram por parte do Executivo Municipal tratamento adequado. No 
PREZEIS, em que pesem algumas iniciativas nesse sentido, o ciclo do planejamento 
das ações ocorreu sem a compatibilização com o Ciclo do Orçamento Anual da 
Prefeitura do Recife e ainda, as ações priorizadas e definidas no Fórum, muitas não 
tinham projetos executivos e enfrentavam a burocracia dos processos licitatórios 
para executá-los. Com isso, havia um desequilíbrio entre o planejado e o que foi 
 
 
8
Entrevista com Verônica Freire- Técnica Social – DIUR/URB/Recife 
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efetivamente executado. Percebe-se assim a falta de governabilidade resultante 
desse descompasso de procedimentos adotados pelas instituições quanto a 
processos participativos no planejamento. 
 
f)  Importância maior de outros fóruns em detrimento do PREZEIS. Técnicos e 
lideranças apontaram com bastante evidência a gestão do Prefeito João Paulo de 
Lima (2001/04), o período onde a prioridade do governo no tratamento às demandas 
da cidade seria através de processos mais amplos de participação social conferidos 
ao programa do Orçamento Participativo, fato que vem se configurando em tensões 
no sistema PREZEIS. As entrevistas confirmam o grau de tensão que se 
estabeleceu entre PREZEIS e Orçamento Participativo. 
 
“(...os dois programas poderiam ter atuação integrada, coordenada e 
complementar...)”; 
“(... existe um sentimento que o desejo da gestão é que o OP assuma as 
questões referentes às ZEIS)”; 
“(... o PREZEIS sobrevive por sua trajetória histórica)”. 
 
 
g) Influência das alianças eleitorais nas engenharias políticas das administrações 
interferindo nos cargos de direção. Assim como o item anterior, esta indicação 
também se sobressai no período 2001/04 – gestão de João Paulo de Lima e diz 
respeito ao rearranjo de forças políticas que ocorreu no final do segundo ano da 
administração. Foi criada a Secretaria de Orçamento Participativo e Gestão Cidadã 
como um órgão superior e subordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito, 
funcionando como o núcleo central do sistema de participação popular na 
administração. Com essas mudanças, alguns cargos foram extintos, outros foram 
criados, conferindo-se a esta Secretaria prerrogativas  para firmar acordos com a 
classe política.  
 
h)  Laços de clientelismo estabelecidos entre lideranças com o governo; observa-
se que houve uma equiparação nas respostas das lideranças e dos técnicos nos 
três períodos de governo, configurando, assim, que essa situação perpassa todos 
os modelos de gestão adotados pelos governantes nos períodos estudados. O 
clientelismo se funda, essencialmente, numa relação de dependência econômica e 
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política – na troca do acordo eleitoral pela ajuda pública. Trata-se de um sistema de 
trocas horizontais e verticais de bens públicos e contraditórios com a vigência de um 
estado de direito e da cidadania. É um sistema de dominação que articula relações 
de forças estruturais que são reproduzidas de diversas maneiras pelo Estado e 
pelas classes dominantes. Isso se percebe na análise dos resultados obtidos quanto 
ao item considerado no parágrafo anterior. 
 
i)  Nível de aprovação e/ou desaprovação do legislativo municipal. Item indicado 
essencialmente pelas lideranças, que consideraram os períodos 1997/00 e 2001/04, 
onde ocorreram vários embates políticos tanto em relação do PREZEIS com a 
Bancada Governista, quanto na relação com a Oposição. Os embates travados com 
o Legislativo se deram em momentos de aprovação de emendas à Lei do Fundo do 
PREZEIS, como também sobre solicitações de transformações de áreas pobres em 
ZEIS. A não aprovação de matérias de interesse do PREZEIS. 
 
Podemos considerar, a título de antecipações conclusivas, que as influências dos 
gestores sobre o PREZEIS ganharam visibilidade nos dois últimos períodos de gestão 
administrativa do município, (1997 a 2004). É contraditório essa observação que vai na 
contramão da história das organizações populares do Recife e também na instituição de 
espaços criados para permitir o diálogo entre o governo e sociedade civil. 
 
 
3.4  O SISTEMA DE GESTÃO DO PREZEIS: Avaliação dos gestores, dos Técnicos 
e das Lideranças. 
 
Nesse aspecto foi solicitando aos entrevistados que atribuíssem valores de referência 
(bom, regular, ruim e péssimo), para cada item de avaliação. Os itens foram agrupados 
segundo as categorias: governança/governabilidade, democracia/participação/descen-
tralização. 
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[image: alt] Esta análise tem por base os percentuais obtidos em cada valor de referência atribuído 
pelos entrevistados, considerando o universo de 03 para gestores, 08 para técnicos 
(governamentais e não-governamentais) e 10 para lideranças comunitárias. As 
respostas dos entrevistados permitiram fornecer subsídios para proceder as análises 
sobre a governança e governabilidade do PREZEIS, bem como, sobre democracia, 
participação e descentralização  no período de 1993/2004, conforme demonstram as 
tabelas e gráficos a seguir:: 
 
Tabela nº 06: Governança e Governabilidade. 
 
 
. 
 
Gestores  Técnicos  Lideranças 
Questões para Avaliação 
 
Bom  Reg.  Ruim  Péss
. 
Bom  Reg  Ruim  Péss
. 
Bom  Reg  Ruim  Péss
. 
Centralidade institucional do 
PREZEIS 
33,3%  66,6
% 
0%  0%  25%  75%  0%  0%  30%  70%  0%  0% 
Forma de aplicação dos 
recursos 
0%  66,6
% 
33,3
% 
0%  12,5
% 
62,5
% 
25%  0%  10%  60%  30%  0% 
Atendimento às demandas das 
ZEIS 
0%  100
% 
0%  0%  0%  12,5
% 
75%  12,5
% 
0%  10%  70%  20% 
Alcance social dos recursos 
aplicados 
66,6%  33,3
% 
0%  0%  0%  50%  50%  0%  0%  50%  50%  0% 
Articulação entre os atores 
66,6%  0%  33,3
% 
0%  12,5
% 
62,5
% 
25%  0%  20%  60%  20%  0% 
Grau de urbanização / eficácia 
do PREZEIS 
0%  100
% 
0%  0%  0%  50%  37,5
% 
12,5
% 
05%  40%  30%  30% 
Articulação entre os demais 
espaços de participação 
33,3%  0%  66,6
% 
0%  0%  75%  25%  0%  0%  70%  30%  0% 
Fonte: Tabela e Gráfico - Pesquisa da Autora. 
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[image: alt]Gráfico 21: Governança e Governabilidade. 
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a) Centralidade institucional do PREZEIS. O grupo de entrevistados atribuiu uma 
avaliação regular numa demonstração de que o programa não tem sido a prioridade 
dos governos municipais, como adverte um dos técnicos não-governamental, 
 “(...mesmo considerando uma gestão de cunho “progressista” que vem 
se caracterizando por um compromisso maior com as demandas 
populares, o PREZEIS é tratado como um programa a mais na disputa por 
recursos...)” 
 
 
Nos três períodos a que se refere o presente estudo, o PREZEIS sempre teve que 
“competir” com outros programas, a exemplo do “Prefeitura nos Bairros” e do 
“Orçamento Participativo”. Quanto a essa questão, a parlamentar Luciana Azevedo 
considerou o seguinte: 
 
(...o modelo do PREZEIS vem contaminando outros modelos de política 
pública e no período 93/96 ele foi baluarte da gestão. É um instrumento de 
reforma agrária no espaço urbano. Em 97/00 o movimento, que era pela 
manutenção da conquista, manteve-se estagnado. E isso se repete em 
2001/04, toda luta é no sentido de manter-se estagnado e de forma míope. 
Não se percebe estrategicamente como conquistar uma gestão cuja 
filosofia é o empoderamento da população?O PREZEIS terá que reunir 
esforços no sentido montar estratégias para que estes dois modelos 
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[image: alt]PREZEIS/OP possam ser complementares. Neste período, o PREZEIS teve 
espaço para avançar mas não oportunizou este espaço...).
9
 
b) Forma de aplicação dos recursos. A maior parte dos entrevistados (63%) atribuiu 
nessa questão uma avaliação regular. Constitui ponto de grandes discussões no 
Fórum do PREZEIS e a grande questão que se coloca diz respeito a: o que 
estabelecer como prioridade para execução do Fundo do PREZEIS, considerando o 
grande volume de demandas das ZEIS e a escassez dos recursos? Dessa forma 
torna-se impraticável realizar planejamento participativo. As tentativas realizadas pela 
sociedade civil, participante do Fórum do PREZEIS, com o  Executivo Municipal no 
sentido do aumento dos recursos, foram frustradas. Em entrevista com o sociólogo 
José Arlindo Soares, ouvimos sua opinião sobre a aplicação dos recursos do Fundo do 
PREZEIS: 
“(... O formato da estrutura de gestão do Prezeis é muito interessante e 
poderia funcionar como captador de recursos inclusive, recursos 
internacionais através das agências multilaterais de financiamento,... 
porque é reconhecido que o valor destinado ao Fundo do PREZEIS é 
insuficiente para dotar a ZEIS de uma infra-estrutura tal que possa 
modificar a vida da população residente...)”.
 
 
Acrescentamos ainda que a pulverização de recursos nas 35 (trinta e cinco) ZEIS com 
COMUL funcionando, vem se caracterizando num conflito interno entre as lideranças 
que buscam sua legitimidade na medida em que estas conseguem articular alguma 
ação para a sua ZEIS. Alguns ensaios no sentido da concentração de recursos para 
urbanização em determinada área foram realizados sem sucesso. O argumento 
utilizado por quem defendia essa proposta estava baseado na visibilidade da melhoria 
da qualidade de vida dos moradores daquela área, e conforme enfatiza José Arlindo, 
 
“(... aí ficava visível a manifestação de ser ZEIS, a manifestação do 
sentimento de pertencimento, de saber que mora num espaço de proteção 
social diferenciado)”. 
 
c) Atendimento às demandas das ZEIS. Todos os gestores entrevistados 
consideraram o PREZEIS regular no aspecto mencionado. Os técnicos e lideranças 
(73%) afirmaram ter sido péssimo. As ações deliberadas no Fórum do PREZEIS foram 
 
 
9
 Luciana Azevedo, parlamentar, ex-diretora da Diretoria de Integração Urbanística - DIUR/URB, Prefeitura do Recife. 
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[image: alt]atendidas em parte, segundo os gestores, porque existem os limites dos recursos do 
Fundo e “alguns empecilhos legais que tornam o procedimento burocrático mais 
lento”.
10 
 
Entre os técnicos e lideranças os argumentos utilizados seguiram linhas diferentes: 
Os técnicos admitiram que aliado à questão da burocracia dos processos licitatórios 
existe ainda o tempo que se gasta no processo de escolha das prioridades, 
atendendo ao que preconiza o Fórum do PREZEIS, na utilização de processos 
participativos.  As lideranças justificam suas avaliações que vão para além das 
burocracias, elas residem no fato “... da falta de prioridade das gestões em atender às 
demandas das ZEIS..”. 
11
 
d) Alcance social dos recursos aplicados. A maioria dos gestores considera que na 
medida em que uma ZEIS é urbanizada independente da origem do recurso aplicado 
para essa finalidade, há uma melhoria na qualidade de vida de seus moradores, 
portanto, independentemente da fonte de recurso considerada, ele cumpre sua função 
social. Os técnicos e lideranças apontaram avaliações semelhantes, que variaram 
entre regular e ruim. A leitura que se pode fazer em relação a essa situação é que os 
investimentos aplicados, dizem respeito a recursos cuja origem é o Fundo do 
PREZEIS. Sendo estes insuficientes para o atendimento às demandas das ZEIS, 
conseqüentemente, a sua função social não vem sendo cumprida. Se olharmos sob 
esse viés, e observarmos a quantidade de recursos investidos nas ZEIS no período 
de 1993/2004, o argumento é procedente. (ver Tabela nº 08). 
 
 
 Tabela nº 07: Recursos do Fundo investidos nas ZEIS no período 1993/2004. 
 
 
10
 César Barros, ex-presidente da URB/Recife. 
11
 João José, representante da COMUL da ZEIS Campo do Vila na RPA-3. 
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[image: alt]Fonte: Banco de Dados das ZEIS-BDZEIS Observatório de Políticas Públicas e Práticas Sócio-Ambientais – PGGEO- UFPE. 
 
NOME DA ZEIS 
VALORES APLICADOS PELO FUNDO DO PREZEIS - 
1993/2004 
AFOGADOS  517.365,86 
ALTO DA JAQUEIRA  483.649,44 
BEIRINHA  682.035,27 
BRASILIT  184.409,87 
CAÇOTE 
555.593,22 
CAMPO DO BANCO  699.194,37 
CAMPO GRANDE 
655.668,91 
COQUE  65.672,00 
ENTRA APULSO  356.125,09 
IBURA – JORDÃO  885.960,72 
JARDIM UCHOA  1.815.596,57 
MUSTARDINHA  594.576,43 
NOVO PRADO  447.665,37 
PINA - ENCANTA MOÇA  17.385,00 
PLANETA DOS MACACOS  29.789,45 
PRADO  223.753,68 
ROSA SELVAGEM  548.597,40 
RUA DO RIO/IRAQUE  1.644.840,21 
SÍTIO DO BERARDO  507.585,28 
SÍTIO DO CARDOSO  256.940,36 
SÍTIO GRANDE - DANCING DAYS  295.856,89 
TORRÕES  911.642,73 
VILA ESPERANÇA – CABOCÓ  154.251,87 
 SÃO JOÃO  241.984,65 
TOTAL  13.854.170,49 
 
 Gráfico nº 22 
 Recursos Aplicados Através do Fundo do PREZEIS (1993/04). 
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 Fonte: Pesquisa da Autora 
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e) Grau de urbanização/eficácia do Fundo do PREZEIS. Através do quadro a seguir, 
observa-se que a aplicação dos recursos do Fundo do PREZEIS foram insuficientes 
para dotar as ZEIS de infra-estrutura em sua totalidade, mesmo considerando o 
aporte de outras fontes de recursos, as ZEIS não apresentaram mudanças 
significativas na qualidade de vida dos seus moradores. Sobre esta questão Luciana 
Azevedo comenta, 
 
 “(... o fundo jamais poderia dar conta da urbanização das ZEIS é um grande 
erro acreditar nisso... é um erro estrutural... é um erro estratégico. Para mim 
ele é apenas um argumento pra impulsionar a busca de contrapartidas”). 
 
Essas colocações evidenciam que a função do Fundo do PREZEIS foi desvirtuada ao 
longo da sua trajetória. O que pode significar um processo de ingovernabilidade do 
Programa para gerir o Fundo, se constituindo também, em alguma medida, em um 
conflito de governança estabelecido a partir da pouca importância que o PREZEIS 
teve para na administração da cidade. 
 
f) Articulação entre os atores. Observamos que os gestores avaliam que existe boa 
articulação com os outros segmentos do PREZEIS, e conforme os argumentos do ex-
presidente da URB/Recife-(2002/2004), essa articulação foi “facilitada na medida em 
que havia uma relação amistosa e de identificação política com as lideranças e outros 
atores do Fórum do PREZEIS”. Corroborando com os argumentos do sociólogo, 
pesquisador e ex-secretário de Ação Social no governo de Jarbas Vasconcelos 
(gestão 86/88).  
 
A parlamentar Luciana Azevedo considera essa articulação instigadora, referindo-se a 
sua atuação quando ela  era diretora da Diretoria de Integração Urbanística, na 
URB/Recife, desempenhando seu papel na articulação dos atores na gestão do 
PREZEIS. 
Já os técnicos governamentais e não-governamentais, como também as lideranças 
avaliaram que essa articulação é regular, sugerindo a existência de algum conflito que 
em geral se estabelece talvez pela pouca compreensão dos papéis que eles 
desempenham no PREZEIS. 
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[image: alt]Observa-se que os valores aplicados com recursos do Fundo do PREZEIS se 
equiparam aos valores aplicados por outras fontes. Portanto, podemos inferir que os 
recursos provenientes do Fundo do PREZEIS foram insuficientes para dotar as ZEIS de 
serviços de infra-estrutura física, apesar do aporte de recursos provenientes de outras 
fontes, haja vista que estas mesmas ZEIS continuam, através de suas lideranças, a 
disputarem recursos no Fórum do PREZEIS e em outros canais de participação 
popular. Ver tabela nº09 e gráfico nº 23. 
 
Gráfico 23 - Valores aplicados por outras fontes. 
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Fonte: pesquisa da autora, ano 2005 
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[image: alt]Tabela nº 08 Valores aplicados por outras fontes. 
 
Fonte: pesquisa da autora, ano 2005 
 
NOME DA ZEIS 
VALORES APLICADOS POR OUTRAS FONTES - 
1993/2004 
 
ALTO DA JAQUEIRA  212.000,00 
APIPUCOS  118.015,93 
ARITANA  488.822,96 
BEIRINHA  941.907,33 
BRASÍLIA TEIMOSA  34.425,15 
CAÇOTE  135.843,34 
CAMPO GRANDE  543.911,93 
COELHOS  721.546,17 
COQUE  1.388.134,22 
IBURA – JORDÃO  349.460,34 
JARDIM UCHÔA  92.107,90 
MANGUEIRA  1.212.099,54 
MUSTARDINHA  1.876.994,58 
NOVO PRADO  253.476,76 
PINA - ENCANTA MOÇA  90.576,77 
PLANETA DOS MACACOS  111.360,15 
PRADO  149.750,00 
ROSA SELVAGEM  1.489.507,18 
RUA DO RIO/IRAQUE  1.014.295,36 
SÍTIO DO CARDOSO  29.448,97 
TORRÕES  1.506.071,90 
UR 5 - TRÊS CARNEIROS  319.372,27 
VILA ESPERANÇA – CABOCÓ  55.288,29 
TOTAL 
13.134.417,04 
 
 
3.5 DEMOCRACIA, PARTICIPAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO: O caso do PREZEIS. 
 
O bloco de análises que se seguem, dizem respeito  às categorias: democracia, 
participação e descentralização, seguindo estrutura semelhante à anterior. Neste 
bloco selecionamos as seguintes variáveis: Transparência nas ações governamentais; 
Participação dos atores na identificação de prioridades; Continuidade na participação 
dos atores; Acesso às informações no acompanhamento aos planos, projetos e obras; 
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[image: alt]Exercício do controle social; Participação dos atores em outros espaços de participação 
popular e Capacidade de ampliação da articulação com os demais espaços de 
participação. Para cada variável selecionada solicitamos dos atores atribuírem as 
referências, bom/regular/ruim e péssimo, possibilitando assim as análises seguintes: 
 
a) Transparência nas ações governamentais. Na visão de 50% dos técnicos e 60% 
das lideranças, o governo age de forma superficial quando lhe é exigido apresentar 
as ações, principalmente sobre orçamento e processos licitatórios. A maioria dos 
gestores considera regular e segundo colocações da parlamentar Luciana Azevedo, 
 
“... a população que participa do PREZEIS, em geral, domina sobre gestão 
pública e sobre questão orçamentária,... acho que tem um nível de 
transparência possível, possível pra maturidade de conviver com processos 
democráticos da própria gestão pública, independente do gestor..” 
 
b) Acesso às  informações no acompanhamento a planos, projetos e obras.  A 
nosso ver, a variável da transparência guarda alguma relação com esta questão. 
Sobre o assunto as lideranças relataram 
“(...que esta tem sido uma das maiores dificuldades do PREZEIS,... os 
caminhos que enfrentamos para conseguir as informações sobre andamento 
de contratações de projetos e obras... é uma coisa absurda! Ninguém se 
preocupa em nos ensinar o caminho das pedras).
 
12
 
Para administrar essa dificuldade, o PREZEIS conta com a Câmara de Urbanização na 
sistematização do acompanhamento às ações deliberadas pelo Fórum; talvez haja a 
necessidade de se imprimir maior institucionalidade, com adoção de instrumentos mais 
eficazes nesta ação específica. Isso vai exigir do gestor público postura flexível no 
tratamento dado ao espaço político/social, com possibilidade de diálogo entre governo e 
sociedade civil. 
 
c) Exercício do Controle Social. Os instrumentos mostram-se ineficazes ou pouco 
contribui para que a população ou seus representantes exerça a cidadania plena. 
Nesse aspecto, Luciana Azevedo argumenta: 
 
 
12
 Clóvis Mário, ex-integrante da Coordenação do Fórum do PREZEIS. 
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[image: alt]  “... que é o máximo que se consegue fazer nesse estágio de democracia, nem 
os vereadores fazem um controle social de qualidade como as lideranças do 
PREZEIS conseguem fazer...”, 
 
  As lideranças em sua maioria avaliaram como ruim essa variável e afirmam que 
somente a partir da transparência de processos administrativos e criação de 
sistemas de informação eficientes, haverá efetividade no controle da ação 
governamental. Os técnicos governamentais, cuja avaliação foi na mesma direção 
da avaliação das lideranças acrescentaram, “... a máquina administrativa precisa ser 
aperfeiçoada e os técnicos precisam ter capacidade para trabalhar em sistemas de 
co-gestão como é o PREZEIS”.
13
. 
 
d) Participação dos atores na identificação de prioridades. Este elemento foi 
avaliado positivamente pelos gestores. Para os técnicos e lideranças houve uma 
variação entre bom e regular, respectivamente 50% e 40%. A identificação de 
prioridades se constitui em veículo de mobilização de forças sociais e políticas 
para as populações das ZEIS. “O que estabelecer como prioridade?” Este tem 
sido um aspecto bastante discutido no  espaço do Fórum do PREZEIS e está 
vinculado à questão dos recursos do Fundo que vem diminuindo ano a ano, 
(conforme apresentamos no Capítulo  2). 
Sobre isso José Arlindo Soares considerou: 
 
O Fórum sempre foi uma instituição muito forte, muito mais pelas ONGS 
que participavam, do que pela própria comunidade. Ele era muito 
alimentado pela sociedade civil que militava em torno do PREZEIS. As 
discussões iam além das questões sociais que implicavam o uso da terra. 
Havia uma discussão sobre alternativas de emprego e renda, geração de 
renda através de cooperativas, auto-ajuda, isso que hoje estão chamando 
de economia solidária. É isso, e se ficar apenas na discussão de 
prioridades via Fundo do PREZEIS, ele não avança. O Fundo não dá conta 
da infinidade de demandas. 
 
e) Continuidade na participação dos atores. Todos  os gestores avaliaram o item 
como regular o que pode está vinculado ao fato da continuidade do PREZEIS ser 
garantida, por conta de ser um instrumento de Lei que prevê na sua estrutura de 
 
13
 Edilene Venâncio, urbanista. 
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gestão a participação dos atores, tanto da sociedade civil, quanto a representação 
governamental. A parlamentar Luciana Azevedo analisa desta forma: 
 
Quando a gente implantou o PREZEIS, a gente teve esse olhar de que só 
ter a lei não garantiria, mas era um instrumento, vamos dizer, para lutar 
pela continuidade não só da lei, mas de um modelo da organização 
comunitária forte, e que vem sendo mantido na estrutura organizacional 
da Prefeitura. 
 
   Técnicos e lideranças avaliaram a questão de modo semelhante, entre o regular 
e ruim. É conhecido em administração pública que vários são os fatores que 
contribuem na continuidade ou não da presença dos técnicos governamentais. No caso 
dos técnicos sociais que trabalham na gestão do PREZEIS, esses fatores podem ser 
explicados, seja pela falta de identidade política com administração, seja pela ausência 
de integração com outras políticas públicas que possam dar sustentabilidade ao 
PREZEIS, ou ainda devido à falta de integração do programa, o que vem provocando a 
saída dos técnicos sociais para outros programas institucionais ou não. Quanto às 
lideranças, existe descontinuidade na participação pela via das eleições das 
representações comunitárias, prevista na própria estrutura de gestão, através das 
Comissões de Urbanizações e Legalização-COMULs. Esta descontinuidade na 
representação das ZEIS no Fórum do PREZEIS pode ter significados diversos. Existem 
muitos motivos que impulsionam as lideranças a concorrer no PREZEIS, por outro lado 
o interesse em se envolver nas questões relacionadas ao acompanhamento ao 
PREZEIS carecem de formação ou capacitações nas principais temáticas tratadas pelo 
PREZEIS, (urbanização e regularização fundiária). 
 
f) Participação dos atores nos outros espaços de participação popular, Cada 
gestor atribuiu razões diferenciados para explicar o assunto. O sociólogo José 
Arlindo adverte, 
 
“(...houve um momento em que o Fórum do PREZEIS tinha certa autonomia e 
desprezou outras instâncias de participação. Na época do Programa 
Prefeitura nos Bairros o Fórum tinha uma participação insignificante, talvez 
temendo dividir espaço com um fórum mais amplo)”. 
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Contrapondo-se a essa visão, a parlamentar Luciana Azevedo considera que “hoje o 
PREZEIS discute política de gestão, tem Know-how para debater sobre as políticas 
públicas em qualquer espaço de participação da sociedade civil...” Já o ex-presidente 
da URB/Recife, César Barros falou da importância do canal de participação e na 
necessidade de se somar à outros espaços na perspectiva de aprender a conduzir os 
instrumentos de maneira mais eficaz. 
 
Na avaliação dos técnicos, 75% deles, consideraram como regular esta forma de 
participação e, segundo colocações de um representante de Ong,. 
“... há uma dinâmica nos processos de participação que ocupa o cotidiano 
dessas lideranças, o que dificulta uma representação mais pautada nos 
interesses da comunidade”.
 
 
Uma outra avaliação é desenvolvida pelo Urbanista Demóstenes Moraes em entrevista 
ao jornal do Observatório PE, junho/2004,... 
 
“ O PREZEIS, integrado a outros canais de participação, pode vir a trazer uma 
contribuição fundamental na construção das políticas de desenvolvimento 
urbano e habitacional municipais comprometidas com o ideário da reforma 
urbana...” 
 
As lideranças comunitárias fizeram avaliação semelhante à dos técnicos, atribuindo 
regular (70%) e ruim (30%). Este resultado reflete a pouca inserção das lideranças nos 
outros espaços de participação institucional, basicamente, no OP, onde sua 
participação se restringe a condição de ouvinte ou delegado.  
 
“Até mesmo nas reuniões do Conselho do Orçamento Participativo-COP, as 
opiniões da representação do PREZEIS, não são consideradas...” 
argumentou liderança da RPA-04 em entrevista. 
 
g) Capacidade de ampliação da articulação com os demais espaços de 
participação popular. Para os gestores essa capacidade de ampliação da 
articulação do PREZEIS vai depender do grau de influência que ele possa vir a ter 
com outros movimentos. César Barros, por exemplo, considera que o instrumento, 
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 “... já fez muito quando garantiu a participação,... agora é preciso colher os 
frutos e de forma coletiva..., junto a outros canais de discussão e 
participação”. 
 
Para José Arlindo Soares, “... o PREZEIS se acomodou, ficou muito na discussão 
teórica..., se preocupou com o processo e este substituiu um pouco a finalidade, que 
era a urbanização e legalização”.Ele  considera que o PREZEIS precisa iniciar um 
movimento de ampliação da articulação para captar recursos “fora” pois este modelo 
permite essa captação, com a finalidade de urbanizar integralmente um maior número 
de ZEIS. 
 
Para os técnicos governamentais essa capacidade hoje se encontra arrefecida e ainda 
considerando movimentos contrários por parte de muitos integrantes do Fórum. ”É 
necessário que se proceda a uma mudança na condução política do PREZEIS.” 
 
As lideranças argumentaram que existe um desgaste no PREZEIS e em toda estrutura 
de gestão. Por um lado, está no papel das Ongs que não vêm assumindo a assessoria 
política às ZEIS no sentido de instrumentalizá-las a ter uma participação mais 
propositiva, por outro lado, o poder público não vem respondendo com eficácia as 
demandas deliberadas no Fórum do PREZEIS e ainda acusando-o de “não ter 
capacidade de gasto em relação aos recursos do Fundo.”. 
 
Percebe-se, portanto, a existência de conflitos de natureza política que perpassam a 
estrutura de gestão do PREZEIS tanto em âmbito interno, considerando as suas 
instâncias de participação, quanto externamente, na condução política das lideranças 
nas ZEIS (via processo eleitoral das COMULS); no processo de discussão dos critérios 
para a escolha de prioridades; dificuldades no enfrentamento à crise política do 
PREZEIS versus sua institucionalidade; dificuldades quanto o acesso às informações e 
inserções nos outros espaços de participação. A nosso ver, a integração do PREZEIS a 
outras políticas de desenvolvimento urbano é salutar e se constituiria num primeiro 
passo rumo à superação de algumas dificuldades demonstradas em sua trajetória.
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[image: alt]Tabela nº 09 
Avaliação dos atores para Democracia, Participação e Descentralização. 
Fontes: pesquisa da autora, ano 2006 
Gestores  Técnicos  Lideranças 
Questões para 
Avaliação 
 
Bom  Reg  Ruim  Péss  Bom  Reg  Ruim  Péss  Bom  Reg  Ruim  Péss 
Transparência 
nas ações 
governamentais 
 
33,3
% 
66,6
% 
0%  0%  12,5%  37,5%  50%  0%  10%  30%  60%  0% 
Participação dos 
atores na 
identificação de 
prioridades 
33,3
% 
66,6
% 
0%  0%  50%  37,5%  12,5%  0%  50%  40%  10%  0% 
Continuidade na 
participação dos 
atores 
 
0%  100
% 
0%  0%  12,5%  50%  37,5%  0%  10%  50%  40%  0% 
Acesso as 
informações no 
acompanhamento 
aos planos, 
projetos e obras 
66,6
% 
0%  33,3%  0%  12,5%  62,5%  25,%  0%  10%  50%  40%  0% 
Exercício do 
Controle Social 
 
33,3
% 
66,6
% 
0%  0%  12,5%  25%  62,5%  0%  10%  20%  70%  0% 
Participação dos 
atores nos outros 
espaços de 
participação 
popular 
33,3
% 
33,3
% 
33,3%  0%  0%  75%  25%  0%  0%  70%  30%  0% 
Capacidade de 
ampliação da 
articulação com 
os demais 
espaços de 
participação 
66,6
% 
0%  33,3%  0%  0%  37,5%  50%  12,5%  0%  40%  50%  10% 
 
Gráfico nº 24 Avaliação dos atores para Democracia, Participação e Descentralização. 
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CONCLUSÃO: CONFLITOS DE GOVERNANÇA E CRISE DE GOVERNABILIDADE 
DO PREZEIS 
 
Neste trabalho analisamos os modelos de gestão municipal da cidade do Recife nos 
períodos 1993/96; 1997/00 e 2001/04, objetivando avaliar as implicações dos conflitos 
de governança sobre a funcionalidade do Programa de Regularização de Áreas de 
Interesse Social – PREZEIS. Essa avaliação foi orientada segundo dois pressupostos 
principais: o primeiro disse respeito a uma provável crise de legitimidade por que passa 
o Programa, associada, a nosso ver, às engenharias e ideários das citadas 
administrações e que configuram conflitos de governança política distintos. 
 
Essa avaliação foi procedida a partir da visão dos atores envolvidos no programa, com 
base nos indicadores seguintes: padrões de cooperação entre os atores sociais e 
políticos; conflitos de interesses; capacidade de articular recursos financeiros, técnicos 
e gerenciais; conformação de alianças entre os diferentes atores, e sua contribuição na 
viabilização do projeto político originalmente pensado para o PREZEIS. 
 
O segundo pressuposto foi o de que o próprio Programa, bem como os atores que 
compõem seu espaço de gestão, apresentam na sua estrutura institucional de 
organização e de representação política, conflitos de interesses que acabam por 
comprometer o processo democrático em que se funda o ideário do PREZEIS.  
Buscamos situar esses conflitos identificando as principais razões da sua presença no 
Fórum de gestão do programa, bem como investigando as reações de hegemonia e de 
contra-hegemonia por parte dos atores sociais no enfrentamento destes conflitos e 
verificando quais as alternativas encontradas para sua superação. 
 
Com respeito a nossa primeira hipótese, podemos situar a baixa centralidade do 
Programa como perpassando todos os períodos das administrações analisadas. Nas 
três gestões, os governantes trataram o PREZEIS como um programa a mais na 
disputa por recursos públicos. Do mesmo modo, cada gestão se orientou por ideários 
distintos, onde ora o programa passa por momentos de hegemonia (93/96), ora é 
colocado como espaço de contensão dos conflitos (97/00), ora reduz o seu papel no 
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campo da disputa democrática em detrimento de outros canais de participação, a 
exemplo do Orçamento Participativo na gestão petista 2001/04. 
 
Assim, embora as três gestões tenham se afirmado em administrar a cidade sob o signo 
do ideário democrático, no qual os espaços de diálogos entre o governo e a sociedade 
foram preservados, mesmo considerando as distintas tendências político partidárias, os 
conflitos de governança acabaram por comprometer a legitimidade do PREZEIS. 
 
Diga-se de passagem, que mesmo nos chamados governos de esquerda, a 
participação popular tem sido tratada pelos gestores, mais como um atributo legal – 
constitucional, do que pelas exigências dos atores sociais nos processos de tomada de 
decisões nos canais de interlocução criados institucionalmente. 
. 
No caso do PREZEIS, pode-se perceber a intenção clara de desmobilização do 
programa, com exceção do período do governo de Jarbas Vasconcelos (1993/96), 
sofrendo nas demais administrações (1997/00 e 2001/04) tratamento desigual em 
relação a outros canais de participação popular, a exemplo dos Conselhos e em 
especial, do Programa do Orçamento Participativo. Este último, conforme podemos 
observar, adquiriu centralidade institucional em todos os períodos estudados. 
 
O PREZEIS, embora se configure em instrumento legal, vem se confrontando com o 
espaço de legitimidade institucional auferido ao Orçamento Participativo, coisa 
recorrente em todo o seu percurso, envolvendo tensões entre as próprias lideranças 
que ocupam lugar de representantes nesses canais de participação. Esses conflitos 
vêm provocando a desarticulação entre os atores que compõem a estrutura de gestão 
do PREZEIS resultando na baixa capacidade de governabilidade do programa. 
 
Os depoimentos obtidos durante as entrevistas reafirmam a necessidade de 
restabelecer as relações entre estes dois canais de participação popular, dada a 
importância do fortalecimento desses espaços de negociação entre governo e 
sociedade no sentido da construção de uma efetiva gestão democrática. 
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Acreditamos que para a minimização desses conflitos seria necessária uma mudança 
no próprio padrão de democratização do estado e da sociedade civil, na direção da 
construção de uma esfera pública ampliada, que viesse a produzir formas diretas de 
representação da sociedade, possibilitando ampliar a geração de capital social dentro 
dos pressupostos requeridos pela democracia. (Leal, 2004) 
 
Apesar do PREZEIS ter representação em outros canais de participação institucional, 
como o Conselho de Desenvolvimento Urbano, sua atuação pode ser considerada 
limitada, face à baixa influência no processo decisório que configura seu papel 
participativo nos instrumentos de planejamento para a cidade. Constata-se, por 
exemplo, na Conferência do Plano Diretor do Recife e na Conferencia Municipal de 
Habitação a pouca compreensão sobre a aplicação dos instrumentos de controle social; 
o alto grau de desmobilização das lideranças em torno dos objetivos do PREZEIS, etc., 
resultando em um enfraquecimento da cidadania ativa que se realiza através dos fóruns 
e conselhos ou outros espaços de interlocução da sociedade civil. 
 
No nosso entendimento, seria estratégico que as gestões reconhecessem no PREZEIS 
o diferencial que essa Lei traz quando trata da gestão democrática da cidade de forma 
articulada ao planejamento e, especificamente, no tratamento às áreas pobres da 
cidade. Parece-nos, entretanto, que as heranças, permanências e descontinuidades 
das administrações não absorveram os acúmulos de processos de participação popular 
existentes na cidade do Recife, desconhecendo o protagonismo da sociedade civil no 
desenvolvimento de uma cultura cívica e dinâmica que dotou os espaços políticos em 
espaços ampliados de participação social. 
 
Podemos constatar que os conflitos de governança também têm residido na frágil 
articulação entre os atores em virtude de fatores como: grande rotatividade dos técnicos 
do poder público, somada à inexperiência da maioria destes, no trabalho com canais de 
participação popular; e ainda, a conduta de algumas lideranças que estabelecem 
“atitudes hierárquicas” na relação com os técnicos. Esses fatores são geradores de 
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dificuldades para a compreensão do papel que cada ator deveria desempenhar no 
sistema de participação do PREZEIS, cujo princípio é a co-responsabilidade de todos. 
 
Nas entrevistas realizadas com as lideranças e técnicos chegamos a algumas 
constatações: a) em relação aos objetivos o Prezeis entende que realizar obras se 
constitui em o objetivo principal da sua participação nesse espaço. b) o processo 
participativo é pouco eficiente quando se trata da escolha de prioridades. A população 
pouco participa das reuniões das Zeis, por um lado, isso se explica bela baixa 
capacidade de interlocução das lideranças com a população, e por outro lado, pelo fato 
de que a população somente participa motivada pela execução da obra, principalmente 
tratando-se de construções de moradias. A interlocução também fica comprometida 
pela pouca compreensão que essa população tem em relação às ações discutidas. c) 
apesar da falta de articulação em outros espaços de participação é considerável a 
participação do Prezeis nas plenárias do OP e assim o faz como representante do 
Prezeis e como delegado. Nessas representações, as lideranças discutem prioridades, 
votam, deliberam e também fazem críticas ao programa. “O OP foi criado para esvaziar 
o Prezeis” é uma frase recorrente nas entrevistas, mas mesmo com este entendimento, 
continuam participando do canal na perspectiva de conseguir ações para as Zeis. Há 
também a compreensão de que os dois canais fazem sobreposições de ações e que 
estas poderiam ser complementares. As lideranças deveriam ter sido mais proativas, 
publicizar suas ações nas áreas na perspectiva de dar maior visibilidade ao canal, 
através de suas bases. 
Constatamos um baixo grau de mobilização em torno dos interesses do PREZEIS em 
questões que influem diretamente no trabalho de acompanhamento à ZEIS, a exemplo 
das discussões sobre a normatização das ZEIS, como também na apresentação das 
ações definidas no plano urbanístico e priorizadas pela comunidade para execução com 
recursos do Fundo. A mobilização em torno das lideranças somente ocorre nos 
momentos eleitorais para a escolha dos representantes das COMULs. 
 
Diante da instauração da crise de governabilidade do PREZEIS, gerada, entre outras 
razões, pelo esgotamento das iniciativas do Fórum visando negociar um aporte maior 
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[image: alt]de recursos para atender  às demandas das ZEIS, pode-se constatar a sua precária 
articulação e influência junto às estruturas governamentais, a limitada estrutura de 
apoio administrativo, além de outros conflitos de governança. 
 
Alguns ajustes no sistema de gestão. 
 
O Fórum, partindo das reflexões realizadas por todos os segmentos, chegou, 
recentemente, à conclusão da necessidade de mudanças no sistema de gestão, por 
meio da introdução de uma articulação regional, através da criação de Fóruns 
Regionalizados na sua estrutura. Esta proposta a princípio atenderia a duas questões 
fundamentais para o Prezeis: a primeira dirigida à esfera do planejamento das ações 
nas ZEIS, sugerindo-se uma atuação territorializada, o que implicaria no conhecimento 
de todos os territórios onde as ZEIS estão localizadas e ainda, proporcionaria aos 
atores a racionalização do investimento de modo que se tivesse conhecimento de todos 
os projetos idealizados pelo poder público. 
 
A segunda atenderia a dimensão participativa na formulação e gestão das políticas 
públicas de urbanização e legalização das ZEIS, que deveriam funcionar com regras 
transparentes e maior qualidade da informação sobre os problemas, projetos e recursos 
públicos sobre os quais se pretende modificar e também proporcionaria uma 
maior 
articulação com outros mecanismos de participação popular. 
. 
Para a viabilização dessas propostas foram realizadas algumas alianças políticas com o 
legislativo municipal, face ao nível de tensão existente na relação com o executivo, por 
conta da reforma administrativa implantada pela Prefeitura do Recife em 2005. 
A referida reforma definiu, entre outras mudanças, a extinção das estruturas 
administrativas do PREZEIS vinculadas a URB/Recife, responsáveis pelo apoio 
operacional ao Fórum, compostas por setores técnicos de acompanhamento às ações 
nas ZEIS, tanto para as questões de urbanização, regularização fundiária ou articulação 
comunitária. Além da extinção dessas estruturas, transfere-se para a Secretaria de 
Planejamento o setor que trata da legalização das ZEIS. Informalmente os técnicos 
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sociais e todo o apoio operacional ao PREZEIS ficaram vinculados ao Departamento 
financeiro da URB/Re. 
 
A nosso ver a proposta governamental fortalece a estrutura do Orçamento Participativo 
na medida em que cria setores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização das 
obras deliberadas tanto pelo espaço do OP, quanto às deliberadas pelo PREZEIS. 
 
Tendo em vista a reengenharia administrativa decorrente da reforma, as tensões sobre 
o PREZEIS foram acirradas, levando a que as propostas de modificação na estrutura 
de gestão não tivessem a adesão total dos participantes do Fórum, mesmo com a 
compreensão de que esses espaços de articulação regional contribuiriam para a 
formação dos representantes de comunidades das Zeis que ainda não tiveram suas 
Comuls instaladas. 
 
Assim, a idéia de constituição de Fóruns Regionalizados, a  partir da articulação 
construída com o apoio das Ongs e representante da Câmara de Vereadores, não 
obteve apoio governamental. Dessa forma ficou claro que o governo municipal não 
pretende contribuir para o fortalecimento do canal de participação, reafirmando com 
essa posição, o lugar do Orçamento Participativo na gestão democrática da cidade. 
A única mudança possível foi a aglutinação por RPA das reuniões das Comuls, 
realizadas na URB, as quais foram denominadas de Fóruns Regionalizados de 
Comuls. 
 
Destacamos ainda, que as mudanças ocorridas a partir da reforma administrativa se 
deram à revelia dos componentes do PREZEIS e também à revelia do órgão executor 
do Fundo, a URB/Recife. As lideranças nesse momento tinham o foco de suas 
preocupações voltado para as competições internas do Fórum e não desenvolveram 
nenhuma estratégia de valorização do espaço político/social conquistado. 
 
As engenharias políticas efetivadas pela administração municipal (2001/04) atendem, a 
nosso ver, a uma classe política que certamente não está comprometida com a 
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democratização dos espaços de participação.  Uma gestão administrativa, fundada sob 
o lema de “governar de forma democrática e participativa”, ao atribuir centralidade 
apenas ao Orçamento Participativo, baixo o comando político da Secretaria de 
Planejamento Participativo, Obras de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, deixa de 
reforçar a importância de outros espaços e mecanismos de participação da sociedade, 
indispensáveis ao planejamento democrático das políticas públicas para cidade. 
 
Pela sua trajetória histórica na luta pelo reforço à cidadania e à democracia social, o 
PREZEIS tem se sobressaído em âmbito nacional e internacional, como instrumento 
fundamental na contenção dos conflitos pela terra urbana levados a efeito pelo mercado 
imobiliário na cidade do Recife. 
 
Diante das circunstâncias impostas pelos governantes, o PREZEIS deve se posicionar 
de forma estratégica com vista a uma atuação mais articulada com os movimentos 
sociais e com as comunidades. No campo institucional é fundamental aumentar a sua 
capacidade da articulação intragovernamental tendo por finalidade discutir e 
acompanhar o plano de investimento municipal. 
 
Por fim, para se contrapor à Crise de Governabilidade por que passa o PREZEIS, torna-
se indispensável enfrentar os fatores que levaram a essa crise de forma a dar 
visibilidade aos conflitos. Trazer à cena mecanismos que propiciem a maior participação 
da sociedade civil, por um lado, e, por outro lado, o aumento da responsabilidade 
pública dos governos locais na transparência das ações, propiciando ao cidadão o 
efetivo exercício do controle social sobre as políticas públicas. 
 
Transformar o Sistema de Governança, hoje vigente, é imprescindível à Legitimidade 
Política do PREZEIS e a sustentabilidade da governabilidade necessária a sua 
sobrevivência. 
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ANEXOS 
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ENTREVISTA COM GESTORES 
 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
  
Nome:_____________________________________________________________ 
 
Instituição ligada ao PREZEIS__________________________________________ 
 
Ano _________________ 
 
1 – a LEI DO Prezeis foi criada com o objetivo de atender as demandas de 
urbanização e regularização fundiária das ZEIS. Você acha que a lei do PREZEIS é: 
 
a) necessária 
b) obsoleta 
c) não sabe 
d) não respondeu 
 
2 – Se você acha a lei necessária, pode dizer por que? 
 
a)  tem impedido a expulsão de moradores por conta da especulação imobiliária 
b)   tem atendido às demandas por urbanização 
c)  tem permitido a participação popular nas decisões do poder público 
d) outras...................................................................................................................
...... 
 
3 – Se você acha a lei obsoleta, pode dizer por que? 
 
a)  é um entrave à implantação de projetos estruturadores para o Município 
b)  é um entrave ao desenvolvimento econômico do Município 
c)   não atende aos propósitos para a qual foi criada 
d) outras...................................................................................................................
...... 
 
4 – Como se deu sua relação com o Fórum do PREZEIS nas negociações entre 
interesses do Município e das comunidades? 
 
a) amistosa 
b) conflituosa 
 
5 – A relação foi amistosa porque: 
 
a)  havia identificação política com as lideranças 
b)  as lideranças tinham natureza conciliatória 
c)  as lideranças eram apáticas aos problemas colocados 
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a)  havia divergência política com as lideranças 
b)  os recursos sempre foram escassos para atender as demandas 
c)  as lideranças nunca compreenderam o espírito democrático das discussões 
 
7 – Qual sua opinião sobre a aplicação dos recursos do Fundo do PREZEIS? 
 
a)  Insuficientes para atender as demandas 
b)  Suficientes para atender as demandas 
c)  O FORUM não foi competente para eleger prioridades nas aplicações 
d) Não sabe 
e)  Não respondeu 
f) outros 
 
8 - Você acha possível uma conciliação entre a Lei do Prezeis e investimentos de 
impacto econômico e ambiental? 
 
a)  sim, pois os interesses não são conflitantes 
b) não, pois a existência das ZEIS afugenta investimentos, principalmente 
imobiliários 
 
9 – Qual dos instrumentos previstos no Estatuto das Cidades acha mais adequado 
para a intermediação de conflitos de interesses entre Sociedade, Estado e Mercado? 
 
a)  a criação de zonas especiais de interesse social 
b) operações urbanas consorciadas 
c)  direito de superfície 
d) outorga onerosa 
e)  transferência do direito de construir 
f) desapropriação 
g)  direito de preempção 
h) outros...................................   
 
Comentar as escolhas.................................................................................................. 
 
10) Você considera que o funcionamento do OP prejudica a atuação do PREZEIS? 
 
  Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
 Não respondeu 
 
 Outros 
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  Os dois fazem sobreposição de ações 
 
  O O.P. foi criado para esvaziar o PREZEIS 
 
 Outros 
 
 
 
Se não, por que? 
 
  Ambos tem ação diferenciada 
 
  Outros 
 
 
AVALIAÇÃO DO PREZEIS 
 
Como avalia o PREZEIS? 
 
• Centralidade institucional do Prezeis nestes períodos 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Forma de aplicação dos recursos nas Zeis; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Grau de urbanização/ eficácia do Fundo do Prezeis 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Grau de atendimento às demandas das Zeis/ volume de recursos aplicados; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Alcance social dos recursos aplicados; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Articulação entre os atores; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Articulação entre os demais espaços de participação; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Transparência nas ações governamentais; 




 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Participação dos atores na identificação de prioridades; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Continuidade na participação dos atores; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Acesso às informações no acompanhamento a planos, projetos e obras 
realizadas; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Exercício do controle social; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Participação dos atores nos outros espaços de participação popular / OP; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Capacidade de ampliação da articulação com os demais espaços de participação; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 




ENTREVISTA COM TÉCNICOS 
 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
  
Nome:____________________________________________________________ 
 
Instituição ligada ao PREZEIS_________________________________________ 
 
Ano _________________ 
 
2- CONHECIMENTO DO ENTREVISTADO SOBRE O PREZEIS 
 
2.1 – Como conheceu o PREZEIS? 
 
Pela mídia ( ) Prefeitura ( ) Não sabe ( ) Não respondeu ( ) Outros ( ) 
 
 
2.2 Sabe qual são os objetivos do PREZEIS? 
 
•  Realizar obras ( ); 
 
•  Fazer a Comunidade participar da Gestão ( ); 
 
•  Melhoria de vida ( ); 
 
•  Distribuir recursos com a comunidade ( ); 
 
•  Não sabe ( ); 
 
•  Não respondeu ( ) 
 
Outros 
________________________________________________________________ 
 
2.3 – Freqüentou alguma reunião do PREZEIS? 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
 
Se sim, quantas vezes? 
 
1 ( ) 1 a 3 ( )  3 a 6 ( ) 6 a 10 (  ) mais de 10 ( ) 
 
Se sim, como participou? 




 
Como assessoria ( ) Como representante do Fórum ( ) Como técnico da COMUL ( ) 
Não respondeu ( )  Outros ( ) 
Se sim, qual sua forma de participação? 
 
Encaminhando deliberações da COMUL ( ) Apoiando as comunidades nas 
reivindicações ( ) Elaborando estudos e projetos sobre às áreas ZEIS ( ) Não 
respondeu ( ) Outras ( ) 
 
 
2.4 – Existem conflitos de interesses entre os segmentos que compõem o sistema de 
gestão do PREZEIS? 
 
a) sim 
b) não 
c) não sabe 
d) não respondeu 
 
Se sim, como esses conflitos interferem na atuação destes segmentos? 
 
a)  as posições do segmento popular sempre prevalecem 
b)  as posições do técnicos sempre prevalecem 
c)  o movimento popular é sempre voto vencido 
d)  os técnicos não conseguem negociar com as lideranças 
e)  há interferências dos gestores (secretários, diretores e outros) nos processos de 
negociação e interlocução com as lideranças 
f)  as lideranças mais fortes tem poder de decisão sorte as demais 
g) outros 
 
Comentários........................................................................................................ 
 
 
2.5 – Como avalia a interlocução das lideranças no Fórum do PREZEIS? É satisfatória? 
 
a) sim 
b) não 
c) não sabe 
d) não respondeu 
 
Se sim, 
 
a)  é satisfatória quando se trata de propostas do seu interesse imediato 
 
Se não, 
 
a)  é insatisfatória quando set trata de discussão do interesse coletivo 
b) outros 
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Comentários......................................................................................................... 
 
 
2.6 – As estratégias de articulação entre os atores no sistema de gestão do PREZEIS, 
tem contribuído para tornar eficaz a política de urbanização nas ZEIS? 
 
 
A) sim 
B) não 
C) não sabe 
D) não respondeu 
 
Se sim, 
 
a)  existe equilíbrio nas negociações de interesses entre atores 
b)  existe nivelamento de informações entre atores 
 
Se não 
 
a)  pelos entraves burocráticos 
b)  por impedimentos políticos partidários 
c)  por conta de políticas de liderança 
 
 
 
 
2.7) As mudanças das representações que ocorrem por eleições ou por indicações têm  
conseqüências sobre o processo participativo no sistema de gestão do PREZEIS? 
 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
  Não respondeu 
 
 Outros 
 
 
 Se sim, quais? 
 
 
  Os  representantes eleitos nem sempre compreendem ou aceitam o 
PREZEIS 
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  Os representantes nomeados não tem compromisso com a comunidade 
 
 Outros 
 
 
Se não por que? 
 
  Os representantes eleitos sempre compreendem ou aceitam o PREZEIS 
 
  Os representantes nomeados tem o mesmo compromisso e 
competência que os eleitos para tratar com o PREZEIS 
 
 
 Outros 
 
2.8 – O PREZEIS vem se integrando aos demais espaços de participação popular, tais 
como vários Conselhos? 
 
A) sim 
B) não 
C) não sabe 
D) não respondeu 
 
Se sim , pode citar................................................................................................... 
 
Se não, pode comentar........................................................................................... 
 
 
2.9 - Em que medida ocorre essa integração? 
 
 a)baixa 
 b)média 
  c)satisfatória 
 d)outras 
 
Comentários......................................................................................................... 
 
 
2.10 – Quais os instrumentos utilizados pelas lideranças no exercício de 
acompanhamento às ações do PREZEIS? 
 
a) não sabe 
b) não respondeu 
c)  relatórios da URB 
d)  Site da Prefeitura 
e)  Balanço anual das gestões 




[image: alt]f)  Levantamento nas diretorias da Urb 
g)  Plenárias do Fórum 
h) Outras 
 
Comentários.............................................................................................................. 
 
2.11 – Estes instrumentos possibilitam o exercício do controle social sobre as demandas 
das ZEIS? 
 
A) sim 
B) parcialmente 
C) não 
 
Comentários.............................................................................................................. 
 
 
2.12   Você acha que houve alguma influência sobre o processo de funcionamento do 
PREZEIS nas administrações dos prefeitos Jarbas Vasconcelos, Roberto Magalhães e 
João Paulo de Lima? 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
    Não respondeu 
 
 
Se sim: 
 
 
1993/96 
 
1997/00 
 
2001/04 
 
a) Diminuição dos recursos financeiros 
do Fundo do PREZEIS 
 
 
b) Pouco reconhecimento da 
representação das lideranças 
 
c) Mudanças dos quadros técnicos       
d) Perseguição às lideranças       
e) Descontinuidade no processo 
decisório das ações nas Zeis 
 
f) Importância maior de outros fóruns em 
detrimento do PREZEIS 
 
g) Mudanças nas alianças políticas 
interferem nos cargos de direção 
 
h) Clientelismo das lideranças com o       
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i) Desaprovação no legislativo       
j) Outras   
 
 
Se não, por que? 
 
____________________________________________________________________ 
 
2.13) Você considera que o funcionamento do OP prejudica a atuação do PREZEIS? 
 
  Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
 Não respondeu 
 
 Outros 
 
 
Se sim 
 
  Os dois fazem sobreposição de ações 
 
  O O.P. foi criado para esvaziar o PREZEIS 
 
 Outros 
 
Se não, por que? 
 
  Ambos tem ação diferenciada 
 
  Outros 
 
 
AVALIAÇÃO DO PREZEIS 
 
Como avalia o PREZEIS nos períodos1993-1996/1997-2000 e 2001-2004 
 
• Centralidade institucional do Prezeis nestes períodos 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Forma de aplicação dos recursos nas Zeis; 




 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Grau de urbanização/ eficácia do Fundo do Prezeis 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Grau de atendimento às demandas das Zeis/ volume de recursos aplicados; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Alcance social dos recursos aplicados; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Articulação entre os atores; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Articulação entre os demais espaços de participação; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Transparência nas ações governamentais; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Participação dos atores na identificação de prioridades; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Continuidade na participação dos atores; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Acesso às informações no acompanhamento a planos, projetos e obras realizadas; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Exercício do controle social; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Participação dos atores nos outros espaços de participação popular / OP; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 




 
•  Capacidade de ampliação da articulação com os demais espaços de participação; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 




 
 
ENTREVISTA COM LIDERANÇAS DAS ZEIS COM COMUL 
INSTALADA 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
  
Nome: 
 __________________________________________________________________ 
 
Endereço completo: 
 __________________________________________________________________ 
 
ZEIS: 
__________________________________________________________________ 
 
 
2. CONHECIMENTO DO ENTREVISTADO SOBRE O PREZEIS 
 
2.1 Sabe qual são os objetivos do PREZEIS? 
 
•  Realizar obras ( ); 
 
•  Fazer a Comunidade participar da Gestão ( ); 
 
•  Melhoraria de vida ( ); 
 
•  Distribuir recursos com o povo ( ); 
 
•  Não sabe ( ); 
 
•  Não respondeu ( ) 
 
• Outros 
________________________________________________________ 
 
2.2 Como você freqüenta as reuniões do PREZEIS?  
 
•  Como Membro Comunitário ( ); 
 
•  Como Representante Comunitário ( ); 
 
•  Não Sabe ( ); 
 
•  Não Respondeu ( ) 
 
•  Outros ( )_______________________________________________ 
 
3. PARTICIPAÇÃO DO ENTREVISTADO NO PREZEIS 
 
3.1 Qual a sua forma de participação nas reuniões do PREZEIS? 
 




[image: alt]•  Fez propostas ( ); 
 
•  Reivindicou obras ( ); 
 
•  Votou em propostas da Prefeitura ( ); 
 
•  Ouvinte ( ) 
 
•  Não sabe ( ); 
 
•  Não respondeu ( ) 
 
•  Outros ( ) _______________________________________________ 
 
3.2 Como vê o seu papel no PREZEIS? 
 
• Importante para a comunidade ( ) 
 
•  Importante para participar nas decisões do PREZEIS ( ) 
 
• Importante para acompanhar as decisões da Prefeitura ( ) 
 
•  Pouco importante, porquê a Coordenação do Fórum decide sozinha 
 
•  Pouco importante, porque a Prefeitura não presta conta das ações 
 
•  Outros ( )_______________________________________________ 
 
3.3 Como avalia sua participação no Fórum do PREZEIS 
 
 
•  Excelente ( ) 
 
•  Boa ( ) 
 
•  Regular ( ) 
 
•  Ruim ( ) 
 
3.4  - Você acha que houve alguma influência sobre o processo de 
funcionamento do PREZEIS nas administrações dos prefeitos Jarbas 
Vasconcelos, Roberto Magalhães e João Paulo de Lima? 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
    Não respondeu 
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Se sim: 
 
 
1993/96 
 
1997/00 
 
2001/04 
 
a) Diminuição dos recursos financeiros 
do Fundo do PREZEIS 
 
 
b) Pouco reconhecimento da 
representação das lideranças 
 
c) Mudanças dos quadros técnicos       
d) Perseguição às lideranças       
e) Descontinuidade no processo 
decisório das ações nas Zeis 
 
f) Importância maior de outros fóruns em 
detrimento do PREZEIS 
 
g) Mudanças nas alianças políticas 
interferem nos cargos de direção 
 
h) Clientelismo das lideranças com o 
governo 
 
i) Desaprovação no legislativo       
j) Outras   
 
 
Se não, por que? 
________________________________________________________________ 
 
3.5) A população de sua ZEIS participa do processo da escolha de prioridades de 
ações junto ao Fórum do Prezeis? 
 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
   Não respondeu 
 
Se sim: 
 
a) Deliberam sobre recursos ( ) 
 
b) Escolhem as ações a serem implementadas ( ) 
 
c) A comunidade cobra resultados ( ) 
 
 
Se não, por que? 
 
a)  A comunidade não comparece nas reuniões na ZEIS 
b) A comunidade participa, mas pouco compreende das ações discutidas 
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3.6) O PREZEIS vem se integrando aos demais espaços de participação popular 
existentes, à exemplo dos vários Conselhos? 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
 Não respondeu 
 
 Outros 
 
 
Se sim: 
  
 
  No Conselho de Desenvolvimento Urbano 
 
 
  No Orçamento Participativo 
 
  Nas conferências do Plano Diretor do Recife 
 
 
 
  Na Conferência das Cidades 
 
  
  No Fórum Nacional de Reforma Urbana 
 
 
  No Fórum Estadual de Reforma Urbana 
 
  
  No Conselho Estadual de Habitação 
 
 
  Outros 
 
Se não, por que? 
 
  
  Falta de iniciativa da Coordenação 
 
 
  Dificuldade de acesso às instituições 
 
 
  Outros 
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  Baixa 
 
  Média 
 
  Satisfatória 
 
 
  Outros 
 
 3.8) As mudanças das representações que ocorrem por eleições ou por indicações 
têm conseqüências sobre o processo participativo no sistema de gestão do 
PREZEIS? 
 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
  Não respondeu 
 
 Outros 
 
 
 Se sim, quais? 
 
           Os representantes eleitos nem sempre compreendem ou aceitam o 
PREZEIS 
 
  Os  representantes nomeados não tem compromisso com a 
comunidade 
 
 Outros 
 
 
Se não por que? 
 
  Os  representantes eleitos sempre compreendem ou aceitam o 
PREZEIS 
 
  Os representantes nomeados tem o mesmo compromisso e 
competência que os eleitos para tratar com o PREZEIS 
 
 
 Outros 
   
3.9) Você possui algum vínculo partidário? 
 
 
  Sim 
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  Não 
 
  Não respondeu 
 
  Outros 
 
Se sim, qual o partido? 
 
PT ( ); PSB ( ); PMDB(  );PPS ( ); PSDB ( );PDT( ); PP ( ); PV(    
);Outros 
 
Tem ligação com vereadores? 
 
Sim ( ) 
 
Não ( ) 
 
Tem ligação com representantes do governo ? 
 
Sim ( ) 
 
Não ( ) 
 
Se não por que? 
 
  Divergência partidária 
 
 
  Necessidade de independência 
 
 
3.10) Você freqüenta as reuniões do OP? 
 
 Sim 
 
 Não 
 
 Não respondeu 
 
Se sim: 
 
Como liderança 
 
Como delegado 
 
Como ouvinte 
 
Como representante do PREZEIS 
 
 
 
Se sim qual a sua participação? 
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Vota 
 
. 
Delibera 
 
Debate prioridades 
 
Faz críticas 
 
Se não por que? 
 
  Acho que o PREZEIS é suficiente 
 
  Outros 
 
3.11) Você considera que o funcionamento do OP prejudica a atuação do 
PREZEIS? 
 
  Sim 
 
 Não 
 
 Não sabe 
 
 Não respondeu 
 
 Outros 
 
 
Se sim 
 
  Os dois fazem sobreposição de ações 
 
  O O.P. foi criado para esvaziar o PREZEIS 
 
 Outros 
 
Se não, por que? 
 
  Ambos tem ação diferenciada 
 
  Outros 
 
 
AVALIAÇÃO DO PREZEIS 
 
Como avalia o PREZEIS? 
 
• Centralidade institucional do Prezeis nestes períodos 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Forma de aplicação dos recursos nas Zeis; 




 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Grau de urbanização/ eficácia do Fundo do Prezeis 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Grau de atendimento às demandas das Zeis/ volume de recursos aplicados; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Alcance social dos recursos aplicados; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Articulação entre os atores; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Articulação entre os demais espaços de participação; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Transparência nas ações governamentais; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Participação dos atores na identificação de prioridades; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Continuidade na participação dos atores; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Acesso às informações no acompanhamento a planos, projetos e obras 
realizadas; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Exercício do controle social; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
•  Participação dos atores nos outros espaços de participação popular / OP; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 
 
• Capacidade de ampliação da articulação com os demais espaços de 
participação; 
 
BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM ( ) PÉSSIMO ( ) 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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